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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados Senhores, A Sapore S.A. (“Companhia” e/ou “Sapore”) apresenta o Relatório da Administração 
e as correspondentes Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas, acompanhadas do 
parecer dos auditores independentes, atendendo, assim, às disposições legais e societárias. As 
informações são referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021. Os valores foram 
elaborados de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e expressos em milhares de reais. Visão geral: A 
Sapore completa 30 anos, em 2022, com espírito de startup e resultados financeiros robustos. Estamos 
prontos para as mudanças que estão por vir e preparados para compartilhar tendências e inovações, 
apoiando o desenvolvimento dos mercados em que atuamos. Desde nossa inauguração, construímos 
uma cultura sólida, baseada no princípio de fazer diferente, sempre. Atingimos a maturidade e 
queremos viver plenamente esse novo momento, seguindo com olhar atento ao individual, mas 
preservando os anseios e interesses coletivos. Trabalhamos todos os dias com a preocupação 
primordial de cuidar de nossos colaboradores, clientes e fornecedores. Principais resultados: Mesmo 
em um contexto desafiador, encerramos o ano de 2021 com resultados sólidos, que demonstram o 
quanto fomos resilientes no período de pandemia. Nossa receita bruta voltou aos patamares de 2019 e 
fechamos o ano de 2021 com R$ 2.079,1 milhão, um crescimento de 14,3% sobre 2020. Revertemos o 
prejuízo de R$ 12 milhões registrados em 2020 e encerramos 2021 com lucro líquido de R$ 29,2 
milhões, um incremento de 143%. A recuperação também se reflete no EBITDA, que saltou de R$ 48,7 
milhões para R$ 109,7 milhões no ano passado, uma elevação de 125%. Os resultados comprovam que 
estamos prontos para seguir em frente, transformando nossa Companhia de dentro para fora, com uma 
visão macro corporativa, cuidando de todos de forma única e especial. Expansão: No ano passado, 
nossa grande motivação esteve voltada, a todo momento, para superação dos obstáculos, a fim de 
manter a excelência dos nossos serviços e a qualidade de nossos produtos, desenvolvendo novas 
tecnologias operacionais e metodologias aplicadas à saudabilidade e robustez do negócio. A Sapore 
investiu tempo e disposição em soluções inovadoras para dentro das cozinhas e dos restaurantes, 
aperfeiçoando o atendimento para trazer experiências personalizadas nas mais de 1.100 unidades em 
operação. Reforçamos a presença no segmento Hospitalar, com 28 unidades hospitalares, 4 clínicas 
especializadas e 11 laboratórios. Fomos desafiados a trabalhar com criatividade, agressividade e 
ousadia para enfrentar os desafios de 2021: índices inflacionários exorbitantes a patamares jamais 
vistos e taxas de juros elevadas, além dos fatores climáticos que acarretaram aumentos drásticos no 
preço das commodities e instabilidades provocadas pelo agravamento da disseminação das novas 
variantes da Covid-19. As mudanças de rotinas e hábitos em nossos ambientes corporativos e 
residências adaptadas como escritórios, além dos centros de distribuição e hubs de delivery, trouxeram 
novas perspectivas desde o início do ano, servindo como gatilho para nos anteciparmos e encararmos 
a realidade de modo pleno e consciente. O aumento no faturamento da Sapore em 2021 provém da 
divisão de B&I (Business & Industry), responsável por 87,2% das novas unidades inauguradas no 
período. Colocando em prática a personalização dos projetos desde a proposta inicial até a entrega 
final, a companhia manteve a diversidade de segmentos de atuação de seus clientes, fechando o ano 
em R$ 205 milhões em vendas anualizadas. Novos contratos fechados durante o ano passado e que 
serão inaugurados a partir de 2022, reforçam ainda mais essa pluralização dos negócios. Novos 
produtos e canais: Considerando a cadeia de produtos da Companhia, o “Sapore INBox” foi nosso 
protagonista. Intensificamos a marca no varejo com a parceria com o Carrefour, superamos nossas 
expectativas de vendas, saindo de 4 lojas no início do ano para 40 no encerramento do exercício de 
2021, com grande aceitação do público, tanto na venda direta na rede de supermercados quando nos 
serviços de delivery e na distribuição pelos hubs em São Paulo e Brasília, além das vendas nos 
restaurantes corporativos. O fortalecimento do conceito de comida pronta faz parte da estratégia de 
novos negócios da Sapore, com produtos que proporcionem maior praticidade, mesma qualidade e ao 
alcance de todos. Confiança do mercado: Buscando maneiras mais eficientes de financiamento a 
Companhia emitiu sua segunda debêntures, no valor de R$ 82 milhões, além de trabalhar com outros 
produtos do mercado financeiro, trazendo uma posição de liquidez mais adequada e uma relação de 
dívida de curto e longo prazo, com melhor composição. Essa liquidez é muito importante para podermos 
demonstrar números robustos que são resultados de uma administração saudável, característica 
essencial na hora de negociar e aproveitar oportunidades do mercado. Investimentos: O olhar da 
Sapore em 2021 esteve focado na intensificação da digitalização de processos e na reavaliação 
operacional, buscando estar ainda mais próxima dos clientes e fornecedores, em meio aos desafios 
proporcionados por mais um ano de limitações econômicas e de cuidados com a saúde das pessoas. 
No total, a Sapore investiu R$ 38 milhões em 2021, sendo R$ 22 milhões em novos contratos. Os 
valores mostram que houve uma aceleração dos investimentos que privilegiou o segmento operacional 
da Companhia, mas sem comprometer a qualidade dos serviços de outros setores. Isso vai de encontro 
a uma das características inserida no DNA da Sapore: criar uma boa experiência ao cliente em todos 
os sentidos, não só na qualidade das refeições. Para compensar os maiores gastos com insumos, a 
Sapore investiu em produtividade, com boa gestão de pessoas e despesas operacionais, a partir de 
diversas iniciativas internas, como o desenvolvimento de ferramentas tecnológicas voltadas 
especialmente para o negócio, políticas robustas de contratação e reposição de mão de obra, 
valorização das lideranças e reestruturação dos modelos de logística e dos detalhes operacionais de 
produção, distribuição e manutenção dos produtos alimentícios de nossa cadeia. Os investimentos em 
tecnologia também marcaram o ano da Sapore, a partir da reestruturação operacional e inovações 
voltadas ao negócio nos diferentes setores. Para gerir projetos específicos, foi criada a persona do 
product owner (PO), profissional qualificado para trazer e desenvolver soluções de tecnologia para 
otimizar processos e melhorar a produtividade de cada área. Com auxílio e gerenciamento direto, as 
inovações e ferramentas do sistema de nuvem plena destinada ao data center e ao projeto de 
tecnologias de machine learning aplicadas ao uso de EPIs, além de outras funcionalidades para o IOS, 
sistema de inteligência operacional das cozinhas da Sapore, caminhamos para a automatização em 
100% da operação. Para rever pontos contratuais importantes, afetados diretamente pelas oscilações 
no comportamento da pandemia, trabalhamos durante quase o ano inteiro para estreitar as relações 
com nossos fornecedores, com uma colaboração mútua nas negociações contratuais e a manutenção 
dos nossos parceiros comerciais. A redução dos custos operacionais trouxe mais produtividade, 
possibilitando a readequação dos atendimentos mensais em média, com soluções de supply e logística 
para não prejudicar a distribuição. Em meio a obrigatoriedade de normas restritivas de trabalho 
presencial e altas curvas de contaminação pelas novas variantes da Covid-19 ao longo do ano, a 
Sapore investiu nas lideranças e nos colaboradores, com programas de contratação e reposição, além 
de treinamentos mais assertivos de capacitação e diminuição dos percentuais de acidentes de trabalho, 
com queda proporcional de 9% nos casos registrados. Novos Negócios: A atuação multissetorial para 
firmar novos contratos foi marcante. Os novos negócios estiveram voltados para o setor de varejo e o 
fortalecimento do conceito de comida pronta da Companhia, o “Sapore INBox”, gerando uma 
experiência rica em inovação e qualidade, com aprimoramento dos canais de venda, novas opções de 
produtos e serviços digitais e no segmento delivery. Por conta dos altos e baixos das atividades 
industriais e da volatilidade dos protocolos de segurança relacionados à pandemia, a Companhia se 
manteve atenta às necessidades do mercado, desenvolvendo soluções operacionais nos diversos 
setores em que atua. O ano de 2021 marcou a intensificação da marca “Sapore INBox” no varejo, 
desenvolvendo produtos que proporcionassem maior praticidade aos clientes e consumidores. O 
sucesso da parceria firmada com a rede de supermercados Carrefour superou as expectativas, com 
crescimento significativo de oferta ao público, passando de 4 para 40 lojas durante os meses de junho 
a dezembro, mostrando o fortalecimento do conceito de comida pronta da Companhia. Para encerrar o 
ano, em dezembro, a inovação, que faz parte do DNA da Sapore, refletiu mais uma vez na nova linha 
Sapore INBox por Alex Atala, que traz a essência do chef representada nas refeições. A parceria com 
o chef Alex Atala inaugura um novo olhar para o setor de alimentação ao aliar mercados que sempre 
foram considerados opostos. Enquanto a Sapore garante toda a estrutura de produção com qualidade 
e capacidade de distribuição, Alex Atala endossa o produto com a expertise da gastronomia às 
refeições prontas. A expertise operacional também foi marca registrada dos eventos realizados pela 
Sapore em 2021. Mesmo com o movimento tímido de eventos de médio e grande porte realizados no 
país, a Companhia foi além do esperado com a organização e operação dos serviços gastronômicos 
das 4 edições do torneio hípico no Haras do Doda Miranda, do Festival Masterchef e da Oktoberfest, 
ambos realizados no Beto Carrero World, em Florianópolis, e da operação de alimentos e bebidas 
destinada à Copa América. Com as incertezas sobre a realização ou não do torneio sul-americano de 
futebol, a estrutura operacional teve que ser desenvolvida em tempo recorde. A Sapore teve 4 dias para 
colocar em prática a complexa operação de envio e entrega de refeições para diferentes regiões do 
Brasil, seguindo todos os protocolos de segurança e saúde da pandemia no Rio de Janeiro, Campo 
Grande, Goiânia, Brasília e São Paulo. Desempenho Financeiro e Operacional: O ano de 2021 foi 
marcado por um cenário desafiador, e a Sapore se destacou, conseguindo obter resultados operacionais 
e financeiros relevantes, retomando uma trajetória promissora de crescimento sustentável, com posição 
de liderança em diversos segmentos. Encerramos o ano de 2021 presentes em 22 Estados, além do 
Distrito Federal. No ano, tanto as vendas quanto o EBITDA tiveram forte desempenho, impulsionado por 
uma gestão eficiente e controles rígidos. Em agosto de 2019, a Companhia havia feito a 1ª emissão de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, para distribuição pública com esforços 
restritos. Neste ano fizemos a 2ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, também 
em série única para distribuição pública com esforços restritos, no valor de R$ 82 milhões. Os recursos 
serão destinados para atender aos negócios da companhia, incluindo investimentos em Capex. Esta 
operação permitiu melhorar os indicadores financeiros e alongamento de dívidas. A continuidade do 
plano de gestão por eficiência, permitiu que os resultados obtidos em 2021 atingissem patamares antes 
da pandemia Covid-19, permitindo à Sapore prosseguir em bases sólidas e sustentáveis. Frente a isso, 
os principais destaques são: a alta no faturamento, manutenção da baixa alavancagem financeira, 
melhoria no índice de liquidez corrente e o aumento do EBITDA, além do bom desempenho operacional 
e financeiro.
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A Receita Bruta da Companhia aumentou de R$ 1.819,4 milhões em 2020 para R$ 2.079,1 milhão em 
2021. A Receita Líquida foi de R$ 1,584,0 milhões em 2020 para R$ 1.809,6 em 2021, com crescimento 
de 14,2% comparado ao ano de 2020. O custo das vendas e dos serviços prestados foi de R$ 1.634,8 
milhões em 2021, e representou 90,3% da receita líquida, e em 2020 foi de R$ 1.472,7 milhões. O 
EBITDA (sigla em inglês para lucro antes dos juros, impostos, depreciação e amortização) foi de R$ 
109,7 milhões, com aumento de 125% em relação ao ano anterior e o EBITDA Ajustado foi de R$ 123,8 
milhões. Em 2021, o EBITDA Ajustado representou 6,8% da receita líquida.

EBITDA - R$ MIL 2017 2018 2019 2020 2021

Lucro Líquido do exercício 34.176 51.014 41.165 (12.009) 29.223
(+) IRPJ/CSLL corrente e diferido 15.627 21.906 24.293 (8.714) 16.580
(+) Resultado financeiro, líquido 20.479 16.552 29.662 21.360 28.800
(+) Depreciação e amortização 29.533 33.949 35.808 33.341 23.007
(+) Depreciação do ativo de direito de uso – – 1.617 14.779 12.098
EBITDA 99.815 123.421 132.545 48.757 109.708
Margem Ebitda 6,3% 7,1% 7,0% 3,1% 6,1%
(+) Outras (despesas) e receitas 4.565 3.780 5.714 1.583 145
(+) Despesas com pessoal – – – 10.967 –
(+) Despesas com projetos e consultorias (*) – – – – 13.922

EBITDA AJUSTADO 104.380 127.201 138.259 61.307 123.775

Receita líquida 1.591.235 1.727.665 1.887.657 1.584.029 1.809.639
EBITDA/Receita líquida 6,6% 7,4% 7,3% 3,9% 6,8%

(*) A Companhia passa a fazer a reconciliação do EBITDA, isto é, EBITDA = lucro líquido acrescido dos 
tributos sobre o lucro, das despesas financeiras líquidas das receitas financeiras e das depreciações e 
amortizações, com EBITDA Ajustado. O EBITDA Ajustado engloba os ajustes não recorrentes, referente as 
“Despesas com projetos e consultorias” relacionadas ao custo com projetos do “Sapore INBox” e custos 
referentes à recuperação de créditos fiscais. Ainda em linha com a estratégia de crescimento sustentável, 
que resultou em uma postura mais conservadora da Companhia, o índice de liquidez foi melhor em 
comparação a 2020. A relação dívida líquida/EBITDA foi de 1,16 vezes em 2021. De acordo com o Estatuto 
Social da Companhia, foram constituídos 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos 
do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social realizado e provisionados 50% do lucro 
para distribuição de dividendos em reserva de lucros. Investimento em Pessoas: A formação e o 
empoderamento das lideranças foram prioridade na Sapore, em 2021. Há uma necessidade cada vez maior 
das empresas atuarem como formadoras de pessoas e de profissionais, e essa preocupação em cuidar da 
capacitação dos colaboradores é uma marca da Sapore. Basta verificar a trajetória do corpo de diretores. 
Em sua maioria, profissionais que participaram da construção da Companhia, tendo oportunidade e espaço 
para alçarem novos voos, na própria organização. Nessa linha, em 2021, a Sapore reforçou o acolhimento 
aos seus funcionários, com treinamentos online voltados ao desenvolvimento de lideranças e capacitação 
direcionada aos processos digitais implantados, além da preparação no caso de sucessores de profissionais 
nos diferentes setores da companhia. Ao todo, foram feitos 12 mil horas de acolhimento e treinamentos 
relacionados à saúde mental, além de 2 mil horas de treinamentos para liderança, com grande participação 
dos profissionais. Sem descuidar das questões inerentes ao segundo ano de pandemia, gestoras e gestores 
foram orientados a estimular suas equipes a redobrar os cuidados com as questões sanitárias, uma vez que, 
pela própria atividade, a Sapore presta serviços essenciais e apenas um pequeno grupo esteve apto a 
seguir em home office ou no modelo híbrido. No segundo ano de crise sanitária foi intensificado o 
acolhimento, carinho e cuidado com a saúde de todos. A Companhia colheu os frutos da construção de 
mudanças na cultura corporativa desde 2020, reforçando a importância sobre as questões de prevenção 
contra a Covid-19 e o papel decisivo das lideranças da Companhia nesse processo, com a intensificação de 
material informativo online e treinamentos sobre como lidar com as diretrizes do Código de Ética da 
companhia e dos protocolos de saúde. Por conta da retomada dos negócios em setores específicos, a 
Sapore fez 5.638 novas contratações, encerrando 2021 com mais de 15 mil colaboradores. A companhia 
fortaleceu as capacitações de integração dos novos funcionários, além dos treinamentos motivacionais com 
as lideranças da Companhia, responsáveis por reorganizar setores e minimizar situações pontuais, 
causadas por desgastes emocionais e pela obrigação de lidar com eventuais perdas e ausências de 
colaboradores, ainda em função da pandemia. A Sapore acumulou em 2021 um número baixo de 
diagnósticos de contaminação pela Covid-19 em seu quadro de funcionários e um percentual reduzido de 
casos de internações graves. O envolvimento e engajamento dos colaboradores e parte dos clientes com o 
chatbot Saporito mostrou uma curva de crescimento na aceitação do canal digital. Os dados fornecidos pelo 
chatbot ajudaram o departamento de RH da Sapore a estar bem próximo dos usuários, com orientações em 
casos de suspeita de contaminação, dúvidas e orientações solicitadas nos canais de comunicação. O 
acompanhamento de psicólogos e assistentes sociais também foi intensificado, em casos de afastamento, 
assim como o apoio ao colaborador que teve seus familiares infectados. A aplicação do “vacinômetro” foi 
reforçada, tanto para os antigos colaboradores como para os novos funcionários. Já no primeiro dia de 
trabalho, os colaboradores recebem orientações básicas e apresentação de ferramentas de controle de 
pessoal. Quando foi necessário, houve a disponibilização de testes de diagnóstico PCR para possível 
afastamento ou liberação definitiva dos colaboradores, após período de observação ou quarentena. Além 
disso, o trabalho do Comitê de Gestão de Crise, criado em 2020 para estabelecer protocolos de prevenção 
em sintonia com todas as orientações estabelecidas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pelas 
autoridades sanitárias brasileiras, teve atuação direta de acompanhamento e informação aos funcionários, 
especialmente por conta da variante ômicron e os casos crescentes de Influenza no país. Outro pilar 
importante da área de Recursos Humanos, em 2021, foi trabalhar pela redução do número de acidentes de 
trabalho. Mesmo com aumento de pessoas trabalhando na companhia, houve uma queda proporcional de 
9% de casos registrados em 2021 em relação a 2020. Como o foco está em garantir a segurança dos 
colaboradores durante suas funções, medidas importantes foram tomadas para a diminuição dos acidentes. 
E até nesse quesito a Sapore é inovadora. Iniciado em 2020, a companhia deu continuidade ao 
desenvolvimento de um sistema que usa a Inteligência Artificial para monitorar o uso correto dos EPIs em 
ambientes específicos como as cozinhas e as instalações de refrigeração de alimentos. Câmeras com 
sistemas operacionais embarcados são capazes de monitorar áreas específicas, detectar movimentos, 
capturar e rotular imagens, e caso o colaborador não esteja utilizando os equipamentos de forma correta, 
imediatamente, um aviso é enviado ao gestor do restaurante para que possa orientá-lo e conscientizá-lo da 
importância do uso, já que o principal beneficiado é ele próprio. Sistemas como esse comprovam que, na 
Sapore, a tecnologia está sendo empregue para cuidar e facilitar o trabalho diário de suas pessoas, 
melhorando a qualidade de vida e proporcionando que se desenvolvam profissionalmente. Suprimentos e 
Logística: A área de Suprimentos e Logística é extremamente estratégica para a Sapore, pelo próprio 
mercado em que atua. Responsável pelo maior custo da Companhia, foi fortemente afetada pela inflação 
dos alimentos e demais insumos inerentes à atividade da companhia. Para superar os obstáculos expostos 
pelo cenário econômico brasileiro, o ano de 2021 foi marcado pela reinvenção de processos, com ousadia 
e criatividade, observando cada detalhe operacional para atender a todas as pontas da cadeia e manter o 
equilíbrio das operações. O Brasil fechou 2021 com a maior inflação dos últimos seis anos, de 10,06% pelo 
IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo). Ainda assim, quando analisada a inflação apenas 
para o grupo de alimentos e bebidas, foi apresentada uma variação inferior, de 7,94%. O resultado do grupo 
é menor que o do ano anterior, que foi 14,09%, de acordo com dados do IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística). Apesar dos números desfavoráveis do aumento das commodities, o ano de 2021 
serviu para reavaliar processos de produção, estocagem e distribuição. O trabalho em conjunto entre todas 
as partes foi fundamental para esse equilíbrio. A Companhia contou com a sinergia e a solidez no 
relacionamento com os fornecedores para renegociar contratos e aprimorar ações de prevenção aos efeitos 
negativos da retração econômica, causados principalmente pelo prosseguimento da pandemia. Apesar das 
dificuldades, todos os 2.800 fornecedores foram mantidos, dando suporte necessário para que as 
estratégias de redução de custos e melhorias na produtividade fossem mais assertivas. A Sapore não 
apresentou falta de produtos em nenhum dos 8 centros de operação logística, localizados nos Estados do 
Amazonas, Bahia, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, São Paulo e Ceará, atendendo 
todo o país, com estrutura tecnológica e física para produtos secos, resfriados e congelados. Além de 
trabalhar com a fabricação própria de alguns itens essenciais, o setor de suprimentos utilizou-se da 
inteligência operacional, a partir da compra antecipada de produtos e estoques reguladores, além de propor 
alternativas pontuais de proteínas nos cardápios e itens porcionados. Apesar do aumento dos investimentos, 
a robustez da operação garantiu o volume e a qualidade na produção e distribuição dos produtos, além de 
reavaliações na utilização de insumos com uso mais restrito, muitos deles feitos a partir da matéria-prima de 
plástico e papel. A substituição por itens com múltiplas utilidades provocou uma diminuição de 2.450 para 
2.350 itens essenciais. Outro grande desafio no período foi enfrentar casos frequentes de redução de mão 
de obra pela Covid-19, tanto em relação às indústrias fornecedoras de insumos como nos pontos de 
distribuição da Sapore. Em alguns casos, foi necessário um aumento pontual no quadro de profissionais 
para garantir o abastecimento dos centros de distribuição e dos restaurantes, a fim de manter a normalidade 
operacional para os clientes. Muitas ações também foram essenciais para a agilidade dos processos e 
auxílio na redução dos impactos ao meio ambiente, como a utilização de caixas retornáveis de PP 
(Polipropileno) para o processo de distribuição ponto a ponto de itens de hortifrúti. O planejamento 
simplificado de otimização das entregas, com a diminuição da circulação de caminhões, também foi 
fundamental para obter resultados positivos em sustentabilidade, com reduções nos custos de combustíveis, 
mão de obra e emissão de CO². Mesmo com a alta do número de restaurantes sob a gestão da Sapore, foi 

possível reduzir as entregas, a partir de medidas de readequação de atendimentos mensais, de 1.600 para 
1.500 mês em média, ampliando os serviços com redução de custos. Com todas as soluções operacionais 
de supply e logística colocadas em prática, a Sapore realizou mais de 130 mil entregas no ano, movimentando 
cerca de 70 mil toneladas de alimentos.

Clientes: A retomada da atividade industrial, em 3,9%, segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística), refletiu-se no crescimento da Sapore. O segmento de B&I (Business & Industry) foi 
o grande responsável pela inauguração de 90% das 130 novas unidades em operação no ano passado, 
seguidos dos setores de saúde e educação. O período de 2021 ficou caracterizado pela recuperação das 
perdas de 2020 e retorno gradual da Companhia, a partir do segundo trimestre, quando o quadro se 
reverteu e a Sapore caminhou para a retomado do crescimento que vem ocorrendo nos últimos anos. Em 
números absolutos, foram R$ 205 milhões em vendas anualizadas, sendo R$ 106 milhões na segunda 
metade do ano. O mercado da Sapore manteve sua diversidade, mas o grande destaque ficou com o 
segmento de celulose, principalmente na região Centro-Oeste do país. Além do setor de energia e de 
empresas farmacêuticas, o ano de 2021 para a Sapore foi importante para a conquista de grandes empresas 
que passaram a integrar o escopo de novos clientes, provenientes de setores da economia como finanças 
e do agronegócio. O grande desafio do ano passado foi colocar em prática o trabalho de personalização dos 
atendimentos, pensando em todos os detalhes e necessidades de cada cliente, dando atenção especial às 
possibilidades de inovações em tecnologia e sustentabilidade operacional. O detalhamento acontecia desde 
a proposta inicial, personalizando os valores das empresas, adequando cada uma das soluções a partir da 
customização das propostas, pensando nos diferenciais do setor de atuação dos clientes em potencial. Para 
assegurar que as operações seguissem todos os protocolos de segurança do trabalho e higiene, foram 
criadas estratégias diferentes para corresponder às expectativas de cada cliente, usando como base os 
pilares da companhia, como Pessoas (atualização e segurança), Tecnologia (conceitos de IA para 
desenvolvimento de novas atitudes), Equipamentos voltados para a “Cozinha IOS” (buscando mais saúde e 
rapidez no preparo dos alimentos) e Sustentabilidade e Meio Ambiente (focadas no Meio Ambiente e nas 
novas gerações). Todos os ensinamentos adquiridos durante o primeiro ano de pandemia foram ajustados 
para mesclar as ações nas diferentes unidades da Sapore, contando com a parceria dos clientes para 
disponibilizar a melhor experiência possível, suprindo as necessidades específicas de cada operação, 
seguindo as normas de segurança alimentar a partir da flexibilização protocolar em 2021. Em relação aos 
processos de redução de manipulação dos alimentos nos restaurantes físicos, o “Sapore INBox” foi um 
grande aliado para garantir a qualidade dos serviços, com ótima aceitação entre os clientes. A vida útil dos 
produtos foi uma grande preocupação da Sapore e medidas operacionais foram tomadas para diminuir os 
resíduos orgânicos e manter a padronização dentro das unidades, com agilidade nos processos. Alguns 
restaurantes, por exemplo, passaram a contar com um sistema de reposição automatizada de alimentos, 
substituição dos descartáveis como solução de redução de resíduos, terminal de atendimento e medidor de 
temperatura na entrada do salão de refeições. A Companhia deu continuidade a ações de sustentabilidade, 
implantações de hortas customizadas, com operação total ou parcial. Em uma indústria cliente do setor de 
higiene e limpeza, a Sapore auxilia na administração da horta, com produção de alguns itens sob demanda, 
além dos temperos para consumo dentro da unidade de Pouso Alegre. Já em outras unidades, como em 
montadoras, a Sapore possui equipamentos de compostagem dos orgânicos descartados, assim como 
sistema de água reutilizável. A Sapore continua em parceria com seus clientes, implantando ações de 
sustentabilidade, como hortas e projetos que visam o cuidado com o meio ambiente. Responsabilidade 
Social Corporativa - Construção das Práticas de ESG - (Environmental Social Governance): A Sapore 
segue atenta aos compromissos de desenvolvimento sustentável do planeta, agregando valores de 
responsabilidade social e ambiental aos seus ideais, passando por seus colaboradores e clientes. Um dos 
pilares de 2021 foi unir o CPF com o CNPJ, desenvolvendo ações de integração e solidariedade com as 
pessoas ao redor e a sociedade como um todo, desenvolvendo projetos que engajaram colaboradores às 
necessidades de pessoas em situação de baixa renda. A Batalha Solidária realizada pela Sapore foi um 
enorme sucesso de participação e envolvimento. Ao todo, 173 colaboradores da sede da empresa em 
Campinas-SP participaram da campanha de arrecadação e foram responsáveis pela doação de cerca de 9 
toneladas de alimentos, além de mais de 4 mil litros de óleo e leite. Acrescido a essa arrecadação, 9 
toneladas foram doadas pela Sapore e, quatro instituições da região foram beneficiadas com quase 18 
toneladas de produtos. A Companhia deu continuidade às implantações de hortas customizadas, com 
operação total ou parcial. Em uma indústria cliente do setor de higiene e limpeza, a Sapore auxilia na 
administração da horta, com produção de alguns itens sob demanda, além dos temperos para consumo 
dentro da unidade. Já em outras unidades, como em montadoras, a Sapore possui equipamentos de 
compostagem dos orgânicos descartados, assim como sistema de água reutilizável. Além desse projeto 
crescente de sustentabilidade, a Sapore realizou uma parceria com a Suzano para desenvolvimento da 
comunidade no entorno, localizada no Alto Tietê. A iniciativa contou com a participação da Camat 
(Cooperativa de Agricultura Mista do Alto Tietê) que ajudou a fornecer insumos para a produção de 
alimentos orgânicos, incentivando práticas de agricultura familiar. Com foco na responsabilidade social, 
criada em 2012, a Associação Daniel Mendez surgiu para realizar a iniciação profissional de jovens entre 16 
e 18 anos que vivem em vulnerabilidade social, adotando a metodologia do Projeto Pescar. Entre os tópicos 
abordados estão: Trabalho em Equipe, Marketing Pessoal, Cidadania, Autoconhecimento, Inteligência 
Emocional, Sustentabilidade, Vivências e Relacionamento Interpessoal e em Grupo. Desde 2020, o modelo 
vem sendo adaptado para o ensino a distância (EAD). Durante o curso, todos os estudantes também são 
auxiliados na elaboração de currículos e para participação de entrevistas, sendo a maioria encaminhada 
para oportunidades de trabalho. O projeto ainda dá suporte para que os jovens se candidatem a outros 
programas públicos e privados de estímulo ao primeiro emprego. O Pescar é um programa anual e, além da 
capacitação, os alunos recebem uma bolsa auxílio, vale transporte e convênios médico e odontológico. O 
índice de empregabilidade dos jovens da Associação Daniel Mendez está em aproximadamente em 75%. 
Companhia Cidadã: O desenvolvimento de novos profissionais e cidadãos também foi estrategicamente 
importante, com a manutenção de programas socioeducacionais, como o Projeto Pescar e a parceria com 
a Suzano, citada anteriormente, para fomentar o desenvolvimento econômico de comunidades no entorno 
da região do Alto Tietê. Os projetos ligados à Associação Daniel Mendez possuem índice de empregabilidade 
na casa dos 95%. Outros projetos sociais realizados durante o ano, como a campanha Batalha Solidária de 
arrecadação de alimentos trazem envolvimento direto dos colaboradores, mostrando o compromisso de 
ajudar e engajar pessoas para realizar ações que façam a diferença. Nesta campanha, 4 instituições foram 
beneficiadas com quase 18 toneladas de produtos. Pensando em aplicar efetivamente as diretrizes de ESG 
(Environmental Social Governance) na Companhia, continuamos a atuar diretamente no auxílio dos 
colaboradores e clientes, em conjunto com familiares e amigos, para reforçar a divulgação do Código de 
Ética Sapore, trazendo de forma mais didática os valores da Companhia relacionados ao comportamento, 
diversidade e inclusão, a partir das ações do Comitê de Gestão, desde a sua criação em 2020. O material 
foi produzido e divulgado a todos que fazem parte do ecossistema da Sapore no Brasil e Colômbia. 
Construímos uma base mais sólida para continuarmos nosso caminho. Reforçamos nosso legado de 
solidariedade e empatia, com foco na qualidade de vida no dia a dia das pessoas. Vamos continuar cuidando 
de nós mesmos e de todos ao redor para alcançarmos nosso objetivo, ser muito mais do que uma das 
maiores em soluções de alimentação coletiva. Estamos trabalhando para nos tornarmos uma plataforma de 
serviços voltada aos novos tempos para disponibilizar a todos a melhor experiência gastronômica possível. 
Governança Corporativa: A Sapore acredita que as práticas de ESG (Environmental Social Governance) 
tem como importante pilar a de Governança, para que a organização possa se desenvolver de forma 
estruturada nas questões ambientais e sociais (incluindo Diversidade, Equidade e Inclusão). O Conselho 
Consultivo mantém reuniões mensais para contribuir com as práticas de gestão, estratégias de negócios e 
acompanhamento da execução dos planos de ação e cumprimento das metas estipuladas, apoiado pelos 
Comitê de Finanças, Comitê de Supply e Comitê de Recursos Humanos. No ano passado, houve a 
sequência e aprimoramento das atividades do Comitê de Gestão voltado para questões da pandemia e 
reforço de divulgação do Código de Ética da Companhia. Com uma linguagem mais simples e didática, as 
mensagens de respeito aos valores da Companhia, de comportamento, diversidade e inclusão geraram 
maior interesse e repercussão, revelado pelo acesso ao Canal Ético da Sapore, criado no formato online 
para recebimento de denúncias confidenciais. Para acompanhar as atualizações dos protocolos de 
segurança em meio a instabilidade governamental e disseminação da variante ômicron no Brasil. 
A companhia intensificou a divulgação das normas de conduta previstas no Código de Ética, a partir da 
produção de material audiovisual de conscientização sobre pontos específicos como assédio moral e 
sexual, além de vários treinamentos feitos internamente e com grande adesão dos colaboradores, 
fornecedores e parceiros, já que o envolvimento de todos os stakeholders é essencial. Agradecimentos: 
Superação foi a palavra de ordem para a Sapore em 2021. O ano entrará para a história como um período 
de realinhamento comercial e reestruturação tecnológica para manter o equilíbrio dos negócios, além da 
dedicação extrema ao desenvolvimento de inovações para a retomada plena que está diante de nós. Mesmo 
nesse ambiente bastante desafiador, conseguimos nos aprimorar e inovar, graças à excepcional qualidade, 
talento, resiliência e solidariedade de nossos colaboradores, que atuam nas diferentes operações da Sapore 
em todo o Brasil e no exterior. O distanciamento ainda persiste, mas ficou evidente o forte sentimento de 
união e acolhimento que contribuiu para que todos permanecêssemos focados em servir nossos clientes e 
executar nossa estratégia da melhor forma possível. Além das nossas pessoas, merecem nosso 
reconhecimento especial os clientes, fornecedores, acionistas e instituições financeiras, cujo apoio e 
parceria foram de extrema importância para seguirmos firmes em nosso propósito, que, em 2021, foi o de 
cuidar da saúde e da segurança de todos os que fizeram parte das nossas relações diárias.

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 99.614 104.129 100.299 105.092
Contas a receber de clientes 9 242.542 227.168 249.128 233.889
Ativos de contrato 9 37.315 16.788 37.315 16.788
Estoques 10 95.418 77.976 95.889 78.497
Instrumentos financeiros de hedge 29 1.332 4.561 1.332 4.561
Impostos a recuperar 11.b 14.236 13.443 15.947 15.020
Imposto de renda e contribuição social 4.094 4.338 4.212 4.456
Outras contas a receber 12 19.543 18.583 21.167 18.922
Total do ativo circulante 514.094 466.986 525.289 477.225
Não circulante
Outros investimentos 3.140 3.140 3.140 3.140
Empréstimos a receber - partes relacionadas 13 30.769 13.400 30.769 13.400
Depósitos judiciais 20 39.442 35.298 39.442 35.298
Instrumentos financeiros de hedge 29 712 114 712 114
Impostos a recuperar 11.b – – 186 178
Ativo fiscal diferido 11.a 21.205 18.210 25.481 22.784
Outras contas a receber 12 6.855 1.084 6.862 1.276
Total do realizável a longo prazo 102.123 71.246 106.592 76.190
Imobilizado 14 101.086 91.146 104.780 95.705
Ativos de direito de uso 14 20.754 25.139 20.754 25.139
Investimentos 15 6.206 5.824 – –
Intangível 16 14.504 15.704 14.504 16.415

142.550 137.813 140.038 137.259
Total do ativo não circulante 244.673 209.058 246.630 213.449
Total do ativo 758.767 676.044 771.919 690.674

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores 18 162.859 159.097 167.094 163.116
Fornecedores - risco sacado 19 85.892 50.796 85.892 50.796
Debêntures, empréstimos e financiamentos 17.a 82.569 95.775 82.569 95.775
Passivo de arrendamento 17.d 11.716 11.971 11.716 11.971
Instrumentos financeiros de hedge 29 618 3.906 618 3.906
Impostos e contribuições a recolher 21 20.972 26.664 31.020 37.441
Salários, férias e encargos a pagar 22 71.587 71.036 72.990 72.120
Dividendos a pagar 23.d 13.898 14 13.898 14
Imposto de renda e contribuição social 28 3.137 – 3.137 238
Outras conta a pagar 2.938 5.680 5.392 7.116
Total do passivo circulante 456.186 424.939 474.326 442.493
Não circulante
Debêntures, empréstimos e financiamentos 17.a 170.127 129.400 170.127 129.400
Passivo de arrendamento 17.d 11.540 15.044 11.540 15.044
Instrumentos financeiros de hedge 29 1.614 1.070 1.614 1.070
Provisões para processos judiciais 20 14.875 15.983 15.134 16.218
Outras conta a pagar – – 1.994 1.907
Impostos e contribuições a recolher 21 719 2.845 719 2.845
Provisão para passivo a descoberto 15 7.249 5.080 – –
Total do passivo não circulante 206.124 169.422 201.128 166.484
Total do passivo 662.310 594.361 675.454 608.977
Patrimônio líquido 23
Capital social 68.770 68.770 68.770 68.770
Reservas de lucros 28.235 12.890 28.235 12.890
Ajuste de avaliação patrimonial (548) 23 (548) 23
Patrimônio líquido atribuído aos 
 acionistas controladores 96.457 81.683 96.457 81.683
Participação de não controladores – – 8 14
Total do patrimônio líquido 96.457 81.683 96.465 81.697
Total do passivo e patrimônio líquido 758.767 676.044 771.919 690.674

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
Em 31 de dezembro de 2021 e 31 dezembro de 2020 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
Períodos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
Períodos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita sobre vendas 1.715.470 1.512.213 1.743.611 1.543.135
Receita sobre serviços prestados 66.028 40.894 66.028 40.894
Receita de vendas e de serviços prestados 24 1.781.498 1.553.107 1.809.639 1.584.029
Custo das vendas e dos serviços prestados 25 (1.607.779) (1.442.811) (1.634.833) (1.472.764)
Lucro bruto 173.719 110.296 174.806 111.265
Despesas gerais e administrativas 26 (94.394) (107.773) (97.431) (111.533)
Despesas com vendas (5.151) (4.756) (5.151) (4.754)
Perda por redução ao valor recuperável
 de contas a receber 9 1.368 (1.850) 1.368 (1.874)
Outras receitas (despesas) líquidas 192 6.848 1.011 7.533
Resultado antes das receitas (despesas) 
 financeiras líquidas, equivalência
  patrimonial e impostos 75.734 2.765 74.603 637
Receitas financeiras 27 4.088 6.645 4.088 6.649
Despesas financeiras 27 (32.162) (27.631) (32.888) (28.009)
Resultado financeiro líquido 27 (28.074) (20.986) (28.800) (21.360)
Participação nos lucros das empresas investidas 
 por equivalência patrimonial, líquida de impostos 15 (2.181) (2.753) – –
Resultado antes do imposto de renda
 e da contribuição social 45.479 (20.974) 45.803 (20.723)
Imposto de renda e contribuição social corrente 28 (19.283) (489) (19.613) (495)
Imposto de renda e contribuição social diferido 28 3.033 9.456 3.033 9.209
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 29.229 (12.007) 29.223 (12.009)
Resultado atribuível aos
Acionistas controladores 29.229 (12.007) 29.229 (12.007)
Acionistas não controladores – – (6) (2)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 29.229 (12.007) 29.223 (12.009)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 29.229 (12.007) 29.223 (12.009)

Outros resultados abrangentes

Diferenças cambiais de conversão

 de operações no exterior (646) (763) (646) (763)

Hedge de fluxo de caixa 11.a 113 (250) 113 (250)

Imposto de renda e contribuição social (hedge) 11.a (38) 85 (38) 85

Resultado abrangente do exercício 28.658 (12.935) 28.652 (12.937)

Resultado abrangente total atribuído a

Acionistas controladores 28.658 (12.935) 28.658 (12.935)

Acionistas não controladores – – (6) (2)

Resultado abrangente do exercício 28.658 (12.935) 28.652 (12.937)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Períodos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Reservas de lucros

Nota
Capital 
social Legal

Reservas de 
incentivo fiscal

Reservas 
de lucros

Ajustes de avaliação 
patrimonial

Lucros 
acumulados Total

Participação de 
não controladores

Total do patrimônio
líquido

Saldos em 1º de janeiro de 2020 68.770 5.821 – 19.076 951 – 94.618 16 94.634
(Prejuízo) líquido do exercício – – – – (12.007) (12.007) (2) (12.009)
Outros resultados abrangentes – – – – (928) (928) – (928)
Destinações:
Retenção de lucros – – – (12.007) – 12.007 – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 68.770 5.821 – 7.069 23 – 81.683 14 81.697
Resultado do exercício – – – – – 29.229 29.229 (6) 29.223
Outros resultados abrangentes – – – – (571) (571) – (571)
Destinações:
Constituição de reserva legal 23.b – 1.461 – – – (1.461) –
Dividendos do exercício propostos 23.d – – – – – (13.884) (13.884) – (13.884)
Retenção de lucros – – – 13.884 – (13.884) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 68.770 7.282 – 20.953 (548) – 96.457 8 96.465

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 F

56
F-

46
18

-6
0C

6-
E0

D
1.



São Paulo
Quinta-feira, 31 de março de 2022 - Diário Comercial -89

Edição Nacional

Site do Diário Comercial publicado em 31 de março de 2022

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA SAPORE S.A. (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes dos impostos 45.479 (20.974) 45.803 (20.723)
Ajustes por:
Provisões para contingências 20.b 14.031 22.330 14.031 22.330
Perda por redução ao valor recuperável
 de contas a receber 9 (16) 1.850 (16) 1.874
Depreciação, amortização e diferimento 21.152 31.494 23.007 33.341
Depreciação do ativo de direito de uso 14 12.098 14.779 12.098 14.779
Juros sobre debêntures, financiamentos
 e passivo de arrendamento 17.e 15.037 13.844 15.037 13.844
Valor residual na baixa de ativo
 imobilizado e intangível 5.018 9.083 8.302 9.299
Equivalência patrimonial 15 2.181 2.753 – –
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (35.885) (7.305) (34.824) (4.059)
Estoques (17.442) 6.893 (17.385) 6.808
Impostos a recuperar (549) (852) (207) (867)
Depósitos judiciais 20.c (14.631) (17.083) (14.631) (17.083)
Demais ativos (5.909) 3.616 (5.266) 3.489
Fornecedores (1.521) 6.849 (1.049) 3.029
Fornecedores risco sacado 35.096 6.378 35.096 6.378
Impostos e contribuições a recolher (10.257) (6.102) (13.462) (4.058)
Demais passivos (7.528) (132) (5.862) (158)
Caixa proveniente das atividades operacionais 56.354 67.421 60.672 68.223
Imposto de renda e contribuição social pagos (13.707) – (13.707) –
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais 42.647 67.421 46.965 68.223

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado 14 (29.436) (14.341) (33.551) (16.976)
Aumento de capital nas investidas (396) (3.652) – –
Aquisição de ativo intangível 16 (11) (23) (11) (105)
Empréstimos (concedidos) às partes relacionadas 13 (17.369) (12.034) (17.369) (12.034)
Caixa líquido usado nas
 atividades de investimento (47.212) (30.050) (50.931) (29.115)
Fluxos de caixa das
 atividades de financiamentos
Pagamento de dividendos 17.e – (10.124) – (10.124)
Captação de debêntures, empréstimos
 e financiamentos 17.e 136.693 106.181 136.693 106.181
Pagamentos de juros sobre debêntures, 
 empréstimos e financiamentos e
  passivo de arrendamento 17.e (14.890) (14.787) (14.890) (14.787)
Pagamentos de debêntures, empréstimos, 
 financiamentos e passivo de arrendamento 17.e (121.753) (124.413) (121.753) (124.413)
Caixa líquido provenientes das (usado nas)
 atividades de financiamento 50 (43.143) 50 (43.143)
(Redução) aumento do caixa e 
 equivalentes de caixa (4.515) (5.772) (3.916) (4.035)
Demonstração do aumento do caixa e 
 equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 104.129 109.901 105.092 111.068
Efeito da variação cambial sobre o 
 caixa e equivalentes de caixa – – (877) (1.941)
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 99.614 104.129 100.299 105.092
(Redução) aumento do caixa e 
 equivalentes de caixa (4.515) (5.772) (3.916) (4.035)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA SAPORE S.A. 
DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
Períodos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

NO TAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Sapore S.A. (“Companhia”) está constituída sob a forma de sociedade anônima 
de capital fechado, domiciliada no Brasil. O endereço registrado do escritório da Companhia é Avenida 
Antonio Artioli, n° 570 - Swiss Park Office - Edifício Altdorf - Bloco G, na cidade de Campinas, estado de São 
Paulo. As demonstrações financeiras da Companhia abrangem a Companhia e suas subsidiárias 
(conjuntamente referidas como “Grupo”). O Grupo tem por objeto a prestação de serviços e vendas no setor 
de alimentação e refeições, através da operação de cozinhas industriais, próprias ou de terceiros, em 
restaurantes empresariais, corporativos, lanchonetes e eventos. 2. Relação de entidades controladas: 
Veja política contábil na nota 7. Segue abaixo lista das controladas do Grupo:
Nome da controlada País origem 31/12/2021 31/12/2020
Sapore S.A.S. - Colômbia Colômbia 99,90% 99,90%
Real Alimentacion Del Mexico México 99,90% 99,90%
Unión Servicios de Alimentación S.A. de C.V. (a) México 99,90% 99,90%
Sapore Pará Refeições Ltda. Brasil 97,00% 97,00%
Devido ao mercado local não oferecer condições sustentáveis para expansão comercial pretendida quando 
da aquisição da operação no México, a Administração decidiu em maio de 2021 encerrar as atividades 
operacionais da controlada. Até o momento, não estimamos perdas significativas com valor recuperável dos 
ativos. 3. Base de preparação: Declaração de conformidade (em relação às normas do CPC): As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 31 de março de 2022. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. 4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 5. Uso de estimativas e julgamentos: Na 
preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 
a. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a 
premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2021 que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: • Nota explicativa 16.d - teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e 
ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos custos de 
desenvolvimento; • Nota explicativa 20 - reconhecimento e mensuração de provisões para processos: 
principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos; e • Nota explicativa 11.a 
- reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças 
temporárias dedutíveis possam ser utilizados. b. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e 
divulgações contábeis do Grupo requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não 
financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis, em uma hierarquia 
baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os 
preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O Grupo reconhece as transferências entre níveis 
da hierarquia do valor justo, no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as 
mudanças. Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão 
incluídas na nota explicativa 30 - instrumentos financeiros. 6. Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos itens mensurados pelo valor 
justo. 7. Principais políticas contábeis: O Grupo aplicou as políticas contábeis, descritas abaixo, de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras. a. Base de 
consolidação: (i) Combinação de negócios: Combinações de negócios são contabilizadas utilizando o 
método de aquisição quando o controle é transferido para o Grupo. A contraprestação transferida é 
geralmente mensurada a valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio 
que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável.
A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de relações pré-existentes. 
Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do exercício. Qualquer contraprestação 
contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação 
contingente é classificada como instrumento patrimonial, então ela não é remensurada e a liquidação é 
registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são remensuradas ao 
valor justo em cada data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas no 
resultado do exercício. (ii) Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem 
direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de 
afetar esses retornos, exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas 
são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas, a partir da data em que o Grupo obtiver o 
controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da 
controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de 
equivalência patrimonial. A relação das controladas e seus respectivos percentuais de participação, 
utilizados para aplicação do método de equivalência patrimonial, está apresentada na Nota Explicativa nº 2. 
(iii) Participação de acionistas não controladores: O Grupo elegeu mensurar qualquer participação de 
não-controladores pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de 
aquisição. A participação de acionistas não controladores nas controladas é destacada no balanço 
patrimonial e na demonstração do resultado. Mudanças na participação do Grupo em uma subsidiária que 
não resultem em perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. (iv) Perda de 
controle: Quando a Companhia perde o controle sobre uma controlada, o Grupo desreconhece os ativos e 
passivos e qualquer participação de não controladores e outros componentes registrados no patrimônio 
líquido referentes a essa controlada. Qualquer ganho ou perda, originado pela perda de controle, é 
reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação 
é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. (v) Transações eliminadas na 
consolidação: Saldos e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas 
de transações intra-grupo, são eliminados. Ganhos não realizados, oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial, são eliminados contra o investimento, na proporção da participação 
do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira que os ganhos não 
realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 
b. Moeda estrangeira: (i) Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são 
convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo, pelas taxas de câmbio nas 
datas das transações. Ativos e passivos monetários, denominados e apurados em moedas estrangeiras na 
data do balanço, são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos 
não monetários, que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira, são reconvertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários, que 
são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira, são convertidos pela taxa de câmbio 
na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras, resultantes da conversão, são reconhecidas 
no resultado. (ii) Operações no exterior: Os ativos e passivos de operações no exterior, incluindo ágio e 
ajustes de valor justo resultantes da aquisição, são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na 
data do balanço. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas para o Real às taxas de 
câmbio apuradas nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão 
para moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangentes e acumuladas em 
ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Se a controlada não for uma controlada integral, a 
parcela correspondente da diferença de conversão é atribuída aos acionistas não controladores. Quando 
uma entidade no exterior é baixada na totalidade ou parcialmente, de forma a perder o controle, influência 
significativa ou controle conjunto, o montante acumulado de variações cambiais relacionadas a essa 
entidade no exterior é reclassificado para o resultado como parte do ganho ou perda na baixa. c. Receita de 
contrato com o cliente: A receita é reconhecida quando um cliente obtém o controle dos bens ou serviços. 
Determinar o momento da transferência de controle - em um momento específico no tempo ou ao longo do 
tempo - requer julgamento. Prestação de contratos de clientes referentes a serviços de refeição: O 
Grupo reconhece receitas de contratos de clientes referentes a serviços de refeição quando: (i) com base na 
identificação de contrato com cliente incluindo a determinação de que as partes do contrato aprovarem o 
contrato e estiverem comprometidas em cumprir suas respectivas obrigações; (ii) na identificação das 
obrigações de desempenho incluindo quando a entidade puder identificar os direitos de cada parte em 
relação aos bens ou serviços a serem transferidos e à medida que a entidade satisfizer à obrigação de 
desempenho ao transferir o bem ou o serviço (ou seja, um ativo) prometido ao cliente; (iii) quando as partes 
puderem determinar o preço da transação e quando a entidade puder identificar os termos de pagamento 
para os bens ou serviços a serem transferidos; (iv) quando for provável que a entidade receberá a 
contraprestação à qual terá direito em troca dos bens ou serviços que serão transferidos ao cliente. Ativos 
de contrato: O Grupo possui receitas relacionadas a serviços de refeição calculadas e reconhecidas 
mensalmente que ainda não foram faturados, essas receitas são reconhecidas com base na quantidade de 
refeições servidas. O Grupo classifica essas receita como ativos de contrato caracterizados pelos direitos do 
Grupo a contraprestação pelo trabalho concluído mas não faturado na data das demonstrações financeiras. 
Os ativos de contrato são transferidos para recebíveis quando os direitos tornam-se incondicionais. Isso 
ocorre normalmente quando o Grupo emite uma fatura para o cliente no mês subsequente de quando a 
receita incorreu. d. Benefícios a empregados de curto prazo: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são reconhecidas como despesas de pessoal, conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado, caso o Grupo tenha uma 
obrigação presente - legal ou construtiva - de pagar esse montante em função de serviço passado prestado 
pelo empregado e caso a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. O Grupo não tem benefícios 
de longo prazo. e. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras do 
Grupo compreendem: • Receita de juros; • Despesa de juros; • Ganhos/perdas líquidos de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado; • Ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre 
ativos e passivos financeiros; • Ganhos e perdas líquidos sobre hedges de fluxos de caixa para proteção 
contra o risco de taxa de juros e o risco cambial para empréstimos (veja a nota explicativa 17.a). A receita e 
a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. O Grupo classifica juros 
recebidos como fluxos de caixa das atividades de investimento. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta 
exatamente os pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do 
instrumento financeiro ao: • Valor contábil bruto do ativo financeiro; ou • Ao custo amortizado do passivo 
financeiro. No cálculo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil 
bruto do ativo (quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do 
passivo. No entanto, a receita de juros é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo 
amortizado do ativo financeiro que apresenta problemas de recuperação depois do reconhecimento inicial. 
Caso o ativo não esteja mais com problemas de recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser feito 
com base no valor bruto. f. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício (corrente e diferido) são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e 
base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de 
renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes e diferidos. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado. O Grupo determinou que os juros e 
multas relacionados ao imposto de renda e à contribuição social, incluindo tratamentos fiscais incertos, 
não atendem a definição de imposto de renda e portanto foram contabilizados de acordo com o CPC 25 - 
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. (i) Despesas de imposto de renda e contribuição 
social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro 
ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial 
como ativo ou passivo fiscal, pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou 
recebidos, que reflete as incertezas relacionadas à sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base 
nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são 
compensados somente se certos critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e 
contribuição social diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações 
financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no 
exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto 
diferido não é reconhecido para: • Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e 
passivos em uma transação que não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou 
prejuízo tributável nem o resultado contábil; • Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em 
controladas, na extensão que o Grupo seja capaz de controlar o momento da reversão da diferença 
temporária e seja provável que a diferença temporária não será revertida em futuro previsível; e • Diferenças 
temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. Um ativo fiscal diferido é reconhecido 
em relação as diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros 
são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante 
das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, 

serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as reversões das diferenças temporárias 
existentes, com base nos planos de negócios da controladora e de suas subsidiárias individualmente. 
Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua 
realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas 
alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas 
alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o 
lucro, se houver. A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias 
decorrentes da maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. g. Estoques: 
Os estoques são avaliados pelos custo histórico de aquisição, acrescido de gastos relativos a transportes, 
armazenagens e impostos não recuperáveis. Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo 
e o valor realizável líquido. h. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são 
mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de empréstimos 
capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor 
recuperável (impairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, 
elas são registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: 
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para 
amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o 
método linear, baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terrenos 
não são depreciados. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado do exercício e exercício comparativo são 
as seguintes: 2021 2020
Instalações 10 anos 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*) 10 anos 10 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos 10 anos
Equipamentos de restaurante 10 anos 3 anos a 25 anos
Móveis 10 anos 4 anos a 12 anos
Veículos 5 anos 5 anos
Equipamentos de computação 5 anos 5 anos
Utensílios 2 anos –
(*) As benfeitorias em imóveis de terceiros são depreciadas pela taxa de vida útil e prazo do contrato com 
clientes e de locação, no menor prazo entre eles. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados, caso seja apropriado. Em 2021, a Administração 
revisou a vida útil dos seus ativos imobilizados e registrou essa mudança de forma prospectiva nas 
demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, conforme nota 14. i. Ativos intangíveis e ágio: 
(i) Reconhecimento e Mensuração: Ágio: O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas acumuladas 
por redução ao valor recuperável. Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis, que são adquiridos 
pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas, são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada 
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (ii) Gastos subsequentes: Os gastos 
subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros 
incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio 
gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
(iii) Amortização: A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. O 
ágio não é amortizado. As vidas úteis estimadas do exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Software 5 anos
Carteira de clientes (Alimenco e Gran Palato) 19 anos
Acordo de não competitividade 19 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de balanço e 
ajustados caso seja apropriado. j. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: 
O contas a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os 
outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das 
disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de 
clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado 
ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo 
de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração 
subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos 
financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de 
negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e 
não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições 
a seguir e não for designado como mensurado ao VJR. • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um 
investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, o Grupo pode optar 
irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa 
escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. 
Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, o Grupo pode designar de 
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento 
contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros: O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do modelo 
de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela 
qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas 
incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles 
incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros 
contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração 
dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa. • Como o 
desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração do Grupo; • Os riscos que afetam o 
desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira 
como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se 
a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e 
• A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos 
de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de 
caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é 
definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma 
contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em 
aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. O Grupo 
considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não 
atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, o Grupo considera: • Eventos contingentes que 
modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, 
incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso 
do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). 
Passivos financeiros: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou 
ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, 
incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desconhecimento também é reconhecido no 
resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos 
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na 
qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na 
qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: O Grupo 
desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O 
Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa 
do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado 
nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e 
somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e 
tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. (v) Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de Hedge: O Grupo mantém 
instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de variação da taxa de 
câmbio. Derivativos embutidos são separados de seus contratos principais e registrados separadamente 
caso o contrato principal não seja um ativo financeiro e certos critérios sejam atingidos. Os derivativos são 
mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados 
pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas no resultado. Hedges de fluxo de 
caixa: Quando um derivativo é designado como um instrumento de hedge de fluxo de caixa, a porção efetiva 
das variações no valor justo do derivativo é reconhecida em outros resultados abrangentes e apresentada 
na conta de reserva de hedge. A porção efetiva das mudanças no valor justo do derivativo reconhecido em 
ORA limita-se à mudança cumulativa no valor justo do item objeto de hedge, determinada com base no valor 
presente, desde o início do hedge. Qualquer porção não efetiva das variações no valor justo do derivativo é 
reconhecida imediatamente no resultado. O Grupo designa apenas as variações no valor justo do elemento 
spot dos contratos de câmbio a termo como instrumento de hedge nas relações de hedge de fluxo de caixa. 
A mudança no valor justo do elemento futuro de contratos a termo de câmbio (‘forward points’) é contabilizada 
separadamente como custo de hedge e reconhecida em uma reserva de custos de hedge no patrimônio 
líquido. Quando a transação objeto de hedge prevista resulta no reconhecimento subsequente de um item 
não financeiro, tal como estoques, o valor acumulado na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge 
são incluídos diretamente no custo inicial do item não financeiro quando ele é reconhecido. Com relação às 
outras transações objeto de hedge, o valor acumulado na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge 
são reclassificados para o resultado no mesmo período ou em períodos em que os fluxos de caixa futuros 
esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado. Caso o hedge deixe de atender aos critérios de 
contabilização de hedge, ou o instrumento de hedge expire ou seja vendido, encerrado ou exercido, a 
contabilidade de hedge é descontinuada prospectivamente. Quando a contabilização dos hedges de fluxo 
de caixa for descontinuada, o valor que foi acumulado na reserva de hedge permanece no patrimônio líquido 
até que, para um instrumento de hedge de uma transação que resulte no reconhecimento de um item não 
financeiro, ele for incluído no custo do item não financeiro no momento do reconhecimento inicial ou, para 
outros hedges de fluxo de caixa, seja reclassificado para o resultado no mesmo período ou períodos à 
medida que os fluxos de caixa futuros esperados que são objeto de hedge afetarem o resultado. Caso os 
fluxos de caixa futuros que são objeto de hedge não sejam mais esperados, os valores que foram 
acumulados na reserva de hedge e o custo da reserva de hedge são imediatamente reclassificados para o 
resultado. k. Capital social: Ações ordinárias: As ações ordinárias são classificadas como patrimônio 
líquido. Os dividendos mínimos obrigatórios, conforme definidos em estatuto são reconhecidos como 
passivo. l. Redução ao valor recuperável (Impairment): (i) Ativos financeiros não-derivativos: 
Instrumentos financeiros e ativos contratuais: Grupo reconhece provisões para perdas esperadas de crédito 
sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; e • Ativos de contrato. O Grupo mensura a 
provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira. As provisões 
para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada 
para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou 
significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o Grupo 
considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou 
esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência 
histórica do Grupo, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). O 
Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver 
com mais de 180 dias de atraso. O Grupo considera um ativo financeiro como inadimplente quando: • É 
pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a 

ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou • O ativo financeiro estiver vencido há mais de 
180 dias. • As perdas estimadas para os títulos a receber de seus clientes são mensuradas a partir da 
experiência real de perda de crédito dos últimos anos. O Grupo tem como prática analisar recorrentemente 
a situação financeira e patrimonial de seus clientes, bem como acompanhar periodicamente os títulos em 
aberto, bem como analisar o atual cenário de inadimplência no país. • As perdas de crédito esperadas para 
a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de 
inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. • O período máximo considerado na 
estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual o Grupo está exposto 
ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são 
estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a 
valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos 
de caixa devidos ao Grupo de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber). 
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro e foram 
calculadas como segue: 

Controladora
Saldo 

contábil 
bruto

Taxa média 
ponderada de 

perda estimada

Provisão 
para perda 

estimada

Com 
problemas de 
recuperação

Créditos a vencer 274.786 0,01% (37) Não
Créditos em atraso até 60 dias 2.904 5,84% (170) Não
Créditos em atraso de 61 a 90 dias 1.301 19,68% (256) Não
Créditos em atraso de 91 a 180 dias 939 38,47% (361) Não
Créditos em atraso de 181 a 360 dias 779 61,56% (480) Sim
Créditos em atraso há mais de 361 dias 4.124 89,05% (3.672) Sim

284.833 (4.976)
Consolidado

Saldo 
contábil

bruto

Taxa média 
ponderada de 

perda estimada

Provisão 
para perda 

estimada

Com 
problemas de 
recuperação

Créditos a vencer 280.121 0,01% (28) Não
Créditos em atraso até 60 dias 3.619 5,81% (210) Não
Créditos em atraso de 61 a 90 dias 1.301 8,68% (113) Não
Créditos em atraso de 91 a 180 dias 1.059 18,17% (192) Não
Créditos em atraso de 181 a 360 dias 811 51,56% (418) Sim
Créditos em atraso há mais de 361 dias 4.508 89,05% (4.014) Sim

291.419 (4.976)
Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, o Grupo avalia se os ativos 
financeiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensurados ao VJORA estão com 
problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou 
mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro. Evidência 
objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: 
• Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais 
como inadimplência ou atraso. • Reestruturação de um valor devido ao Grupo em condições que não seriam 
aceitas em condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo 
de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades 
financeiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial A provisão 
para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto 
dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem 
expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. Com relação a clientes 
individuais, o Grupo adota a política de baixar o valor contábil bruto quando o ativo financeiro está vencido 
há 360 dias com base na experiência histórica de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes 
corporativos, o Grupo faz uma avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência 
ou não de expectativa razoável de recuperação. O Grupo não espera nenhuma recuperação significativa do 
valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito 
para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. Ativo financeiro 
mensurado a custo amortizado: O Grupo considerava evidência de perda de valor de ativos mensurados 
pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente 
significativos eram avaliados quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tinham 
sofrido perda de valor individualmente eram então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor 
que pudesse ter ocorrido, mas não tinha ainda sido identificada. Ativos que não eram individualmente 
significativos eram avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos 
com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, 
o Grupo utilizava tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados 
para refletir o julgamento da Administração se as condições econômicas e de crédito atuais eram tais que 
as perdas reais provavelmente seriam maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. 
Uma perda por redução ao valor recuperável foi calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor 
presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As 
perdas foram reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando o Grupo considerou 
que não havia expectativas razoáveis de recuperação, os valores foram baixados. Caso a perda por redução 
ao valor recuperável tenha posteriormente diminuído e a diminuição fosse relacionada objetivamente a um 
evento subsequente ao reconhecimento da perda por redução ao valor recuperável, a provisão era revertida 
através do resultado. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, 
que não os ativos fiscais diferidos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda 
no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do 
ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são 
agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera 
entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das 
entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou 
grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de 
um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor 
em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os 
riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor 
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para 
redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil 
dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata temporis. Uma perda por redução ao valor 
recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor 
recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor 
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse 
sido reconhecida. m. Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa 
futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor 
do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do desreconhecimento do 
desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como despesa financeira. (i) Processos 
judiciais: A provisão para disputas e litígios é reconhecida quando é provável que o Grupo será obrigado a 
fazer pagamentos futuros, como resultado de eventos passados. Tais pagamentos incluem, mas não estão 
limitados as várias reivindicações, processos e ações iniciados tanto por terceiros quanto pelo Grupo, 
relativos às disputas trabalhistas, reclamações de autoridades fiscais e outros assuntos contenciosos. 
n. Arrendamentos: No início de um contrato, o Grupo avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. 
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o 
direito de controlar o uso de um ativo identificado, o Grupo utiliza a definição de arrendamento no CPC 
06(R2). Determinando quando um contrato contém um arrendamento: No início ou na modificação de um 
contrato que contém um componente de arrendamento, o Grupo aloca a contraprestação no contrato a cada 
componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de 
propriedades, o Grupo optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e 
contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. O Grupo 
reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O 
ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do 
passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data 
de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a 
serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em 
que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do 
arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é 
subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do 
arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao 
fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a 
opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo 
subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de 
uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para 
determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado 
inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, 
descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada 
imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. Geralmente, o Grupo usa sua taxa 
incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. O Grupo determina sua taxa incremental sobre 
empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes 
para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos 
na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo 
pagamentos fixos na essência; • Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, 
inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início. O passivo de arrendamento é 
mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma 
alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver 
alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se o 
Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um 
pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado 
dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é 
registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. O Grupo 
apresenta ativos de direito de uso que não atendem à definição de propriedade para investimento em “ativo 
imobilizado” e passivos de arrendamento em “passivos de arrendamento” no balanço patrimonial. O Grupo 
optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de 
ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. O Grupo reconhece os 
pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo 
prazo do arrendamento. o. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda 
de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do 
mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao 
qual o Grupo tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento 
(non-performance). O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito do Grupo. Uma 
série de políticas contábeis e divulgações do Grupo requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos 
e passivos financeiros como não financeiros (veja nota explicativa 30 (a)). Quando disponível, o Grupo 
mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. 
Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência 
e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço 
cotado em um mercado ativo, o Grupo utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados 
observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida 
incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma 
transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de 
venda, o Grupo mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. 
A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o 
preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se o Grupo determinar que o 
valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por 
um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de 
avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em relação à 
mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir 
a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa 
diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o 
momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é 
encerrada, o que ocorrer primeiro. p. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de 
novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. O Grupo não adotou 
essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se espera que as seguintes normas 
novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas do Grupo: 
- Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração ao CPC 06); - Imobilizado: Receitas antes do 
uso pretendido (alterações ao CPC 27); - Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15); 
e - Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26); - CPC 50 Contratos 
de seguro; - Divulgação de Políticas Contábeis (Alterações ao CPC 26); - Definição de Estimativas Contábeis 
(Alterações ao CPC 23). q. Mudanças nas principais políticas contábeis: Em 2021, a Administração 
revisou a estimativa de vida útil econômica dos bens, para adequar a forma atual de utilização desses ativos 
tangíveis frente as operações do Grupo. Na nota explicativa 7 está demonstrado o comparativo das vidas 
úteis anteriormente praticadas, e as vidas úteis reavaliadas, para os grupos de bens que sofreram alterações. 
Os efeitos das mudanças nas vidas úteis para o ano de 2021, são apresentados na nota explicativa 14.c. 
8. Caixa e equivalentes de caixa:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Caixa e bancos 7.343 10.578 8.028 11.541
Aplicações financeiras 92.271 93.551 92.271 93.551
Total de caixa e equivalentes de caixa 99.614 104.129 100.299 105.092
As aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
Essas aplicações financeiras se referem substancialmente a Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) e 
fundos de renda fixa, remuneradas com média de 101,67% em 31 de dezembro de 2021 (100,28% em 31 
de dezembro de 2020) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
9 Contas a receber de clientes e ativos de contrato

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

No país 247.518 233.512 254.104 240.334
Ativos de contrato (*) 37.315 16.788 37.315 16.788
Subtotal 284.833 250.300 291.419 257.122
(–) Perdas por redução ao valor recuperável (4.976) (6.344) (4.976) (6.445)

279.857 243.956 286.443 250.677
(*) Ativos de contrato são receitas reconhecidas mediante ao período de fornecimento de refeições e ainda 
não faturadas. A mensuração é baseada na quantidade de refeições servidas. 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA SAPORE S.A. (Em milhares de Reais)

O quadro a seguir resume os saldos de contas a receber de clientes e ativos de contrato por vencimento:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

A vencer 274.786 240.028 280.121 244.909
Em atraso até 60 dias 2.904 3.273 3.619 4.316
Em atraso de 61 a 90 dias 1.301 352 1.301 399
Em atraso de 91 a 180 dias 939 731 1.059 1.090
Em atraso de 181 a 360 dias 779 1.410 811 1.535
Em atraso há mais de 361 dias 4.124 4.506 4.508 4.873

284.833 250.300 291.419 257.122
Os critérios adotados pelo Grupo para o cálculo da provisão de perdas por redução ao valor recuperável 
levam em consideração o risco de crédito da carteira de clientes, bem como o histórico de recebimento de 
títulos em atraso. Demonstramos a seguir a movimentação de perdas por redução ao valor recuperável no 
exercício:
Controladora
 Saldo em 1º de janeiro de 2020 (5.720)
 Complemento de provisão (1.850)
 Baixa efetiva de títulos vencidos 1.226
 Saldo em 31 de dezembro de 2020 (6.344)
 Complemento de provisão (900)
 Baixa efetiva de títulos vencidos 1.352
 Reversão de provisão 916
 Saldo em 31 de dezembro de 2021 (4.976)
Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2020 (6.148)
Complemento de provisão (1.874)
Baixa efetiva de títulos vencidos 1.577
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (6.445)
Complemento de provisão (900)
Baixa efetiva de títulos vencidos 1.453
Reversão de provisão 916
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (4.976)
10. Estoques: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Produtos alimentícios nos operadores logísticos 73.963 59.220 73.963 59.220
Produtos alimentícios nas unidades
 operacionais (restaurantes) 21.455 18.756 21.926 19.277

95.418 77.976 95.889 78.497
Em 31 de dezembro de 2021, o custo alimentar, os insumos, e as variações no saldo de estoques de 
produtos para venda de refeições e prestações de serviços incluídos no “Custo das vendas e dos serviços 
prestados” totalizaram R$ 1.607.779 (R$ 1.442.811 em 2020) na controladora e R$ 1.634.833 (R$1.472.764 
em 2020) no consolidado. (nota 25). Em 31 de dezembro de 2021, a Administração não identificou 
a necessidade de constituir nenhuma provisão para valor realizável dos estoques. 11. Impostos 
diferidos e a recuperar: a. Ativo fiscal diferido: Os ativos e os passivos fiscais diferidos possuem a 
seguinte composição: Controladora Consolidado
Impostos diferidos 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Provisão para processos tributários 51.487 41.195 51.746 41.430
Provisão para processos trabalhistas 6.982 7.895 6.982 7.895
Perdas por redução ao valor recuperável
 (contas a receber) 4.976 6.344 4.976 6.344
Instrumentos financeiros de hedge 188 301 188 301
Direito de uso (CPC 06-R2) 362 1.874 362 1.874
Prejuízo Fiscal (controlada Gran Sapore Colômbia) – – 2.922 3.248
Prejuízo Fiscal (controlada Union México) – – 10.306 10.306
Outros (controlada Union México) – – 2.332 1.151
Leasing (RTT) - Passivo fiscal diferido (1.627) (4.050) (1.627) (4.050)
Base de cálculo dos impostos diferidos 62.368 53.559 77.928 68.264
Taxa combinada de 35% - Colômbia – – 484 1.137
Taxa combinada de 30% - México – – 3.792 3.437
Taxa combinada de 25% para IR e 9% 
 para CSLL - Brasil 21.205 18.210 21.205 18.210
Total do Imposto de renda e contribuição social 
 diferidos ativos - Líquido (compensados) 21.205 18.210 25.481 22.784
Efeito no resultado no exercício (nota 29) 3.033 9.456 3.033 9.209
Na controladora a taxa combinada é de 25% para IR e 9% para CSLL, as investidas no exterior de acordo 
com a legislação local a taxa combinada de IR e CS no México é 30% e 35% na Colômbia. De acordo com 
o CPC 32 - Tributos sobre o Lucro, o Grupo compensou seus ativos fiscais diferidos contra os seus passivos 
fiscais diferidos que têm o direito legalmente executável de compensar os ativos fiscais correntes contra os 
passivos fiscais correntes; e aqueles que os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais diferidos estavam 
relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária (na mesma entidade 
tributável). A movimentação do ativo fiscal diferido está assim demonstrada:

Controladora

Saldo em 
31.12.2020

Reconhecidos
no patrimônio 

líquido

Reconhecidos
no resultado 

(nota 29)
Saldo em 

31.12.2021
Provisão para contingências tributárias 41.195 – 10.292 51.487
Provisão para contingências trabalhistas 7.895 – (913) 6.982
Perdas por redução ao valor recuperável
 (contas a receber) 6.344 – (1.368) 4.976
Instrumentos financeiros hedge 301 (113) – 188
Direito de uso (CPC 06-R2) 1.874 – (1.512) 362
Leasing (RTT) - Passivo fiscal diferido (4.050) – 2.423 (1.627)
Base do imposto diferido 53.559 (113) 8.922 62.368
Impostos diferidos - (compensados) 18.210 (38) 3.033 21.205

Controladora

Saldo em 
01.01.2020

Reconhecidos
no patrimônio 

líquido

Reconhecidos
no resultado 

(nota 29)
Saldo em 

31.12.2020
Provisão para contingências tributárias 20.089 – 21.106 41.195
Provisão para contingências trabalhistas 6.671 – 1.224 7.895
Perdas por redução ao valor recuperável
 (contas a receber) 5.720 – 624 6.344
Instrumentos financeiros hedge 50 250 – 301
Direito de uso (CPC 06-R2) 1.617 – 257 1.874
Leasing (RTT) - Passivo fiscal diferido (8.651) – 4.601 (4.050)
Base do imposto diferido 25.496 250 27.812 53.559
Impostos diferidos - (compensados) 8.669 85 9.456 18.210

Consolidado

Saldo em 
31.12.2020

Reconhe-
cidos no 

patrimônio 
líquido

Reconhe-
cidos no 

resultado 
(nota 29) Outros

Saldo em 
31.12.2021

Provisão para contingências tributárias 41.195 – 10.551 – 51.746
Provisão para contingências trabalhistas 7.895 – (913) – 6.982
Perdas por redução ao valor recuperável
 (contas a receber) 6.344 – (1.368) – 4.976
Instrumentos financeiros hedge 301 (113) – – 188
Direito de uso (CPC 06-R2) 1.874 – (1.512) – 362
Prejuízo fiscal da controlada
 Gran Sapore Colômbia 3.248 – – (1.864) 1.384
Prejuízo fiscal da controlada Union México 10.306 – – – 10.306
Outros da controlada Union México 1.151 – – 1.182 2.333
Leasing (RTT) - Passivo fiscal diferido (4.050) – 2.423 – (1.627)
Base do imposto diferido 68.264 (113) 8.922 682 76.650
Imposto diferido - Colômbia 1.137 – – (652) 1.023
Imposto diferido - México 3.437 – – 355 3.791
Imposto diferido - Brasil 18.210 (38) 3.033 – 21.205
Impostos diferidos - (compensados) 22.784 (38) 3.033 (298) 25.481

Consolidado

Saldo em 
01.01.2020

Reconhe-
cidos no 

patrimônio 
líquido

Reconhe-
cidos no 

resultado 
(nota 29) Outros

Saldo em 
31.12.2020

Provisão para contingências tributárias 20.089 – 21.106 – 41.195
Provisão para contingências trabalhistas 6.671 – 1.224 – 7.895
Perdas por redução ao valor recuperável 
 (contas a receber) 5.720 – 624 – 6.344
Instrumentos financeiros hedge 50 250 – – 301
Direito de uso (CPC 06-R2) 1.617 – 257 – 1.874
Prejuízo fiscal da controlada 
 Gran Sapore Colômbia 3.221 – 705 (678) 3.248
Prejuízo fiscal da controlada Union México 8.498 – 1.808 – 10.306
Outros da controlada Union México 1.382 – (231) – 1.151
Leasing (RTT) - Passivo fiscal diferido (8.651) – 4.601 – (4.050)
Base do imposto diferido 38.597 250 30.094 (678) 68.264
Imposto diferido - Colômbia 1.063 – 247 (173) 1.137
Imposto diferido - México 2.964 – 473 – 3.437
Imposto diferido - Brasil 8.669 85 9.456 18.210
Impostos diferidos - (compensados) 12.696 85 10.176 (173) 22.784
b. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado
Circulante 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
ICMS a recuperar 11.676 10.236 11.803 10.363
INSS a recuperar 2.538 2.650 2.538 2.650
Outros 22 557 1.606 2.007
Total circulante 14.236 13.443 15.947 15.020
Não circulante
Outros – – 186 178
Total de impostos a recuperar 14.236 13.443 16.133 15.198
12. Outras contas a receber: Controladora Consolidado
Circulante 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamento a fornecedores 12.942 9.428 12.942 9.428
Despesas antecipadas 1.844 3.735 1.844 3.735
Direitos a receber 2.085 2.751 2.080 2.592
Adiantamentos diversos 1.872 1.936 3.460 2.429
Antecipação de seguros 800 733 841 738
Total circulante 19.543 18.583 21.167 18.922
Não circulante
Despesas antecipadas 6.570 395 6.577 556
Outros 285 689 285 720
Total não circulante 6.855 1.084 6.862 1.276
Total de outras contas a receber 26.398 19.508 28.029 20.198
13. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, 
assim como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes 
relacionadas decorrem de transações do Grupo com sua controladora e coligadas, como segue:

Saldo investimento 
(nota 15)

Saldo do ativo - 
Empréstimos a receber

Saldo do passivo a 
descoberto (nota 15)

Dividendos a 
pagar (nota 23.d)

Resultado - Resultado 
de equivalência (nota 15)

Controladora 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Abanzai Representações – – 29.349 12.008 – – (13.898) (14) – –
Real Alim. Del México – – – – (2.007) (1.920) – – – –
Union Servicios Alimentacion – – – – (5.242) (3.148) – – (2.606) (1.933)
Gran Sapore Del Colombia 5.896 5.362 – – – – – – 447 (796)
Sapore Pará Refeições 310 461 – – – (12) – – (22) (24)
DSPI Atacadista – – 1.134 1.125 – – – – – –
Unifacilities Serviços – – 257 256 – – – – – –
Sabor Raiz Alimentação S.A. – – 9 6 – – – – – –
CMV Solutions Vendas e Gestão Empresarial – – 20 5 – – – – – –

6.206 5.824 30.769 13.400 (7.249) (5.080) (13.898) (14) (2.181) (2.753)

Saldo do ativo - 
Empréstimos a receber

Dividendos a 
pagar (nota 23.d)

Consolidado 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Abanzai Representações 29.349 12.008 (13.898) (14)
DSPI Atacadista 1.134 1.125 – –
Unifacilities Serviços 257 256 – –
Sabor Raiz Alimentação S.A. 9 6 – –
CMV Solutions Vendas e Gestão Empresarial 20 5 – –

30.769 13.400 (13.898) (14)

Os saldos de ativos em aberto com estas partes relacionadas são empréstimos a receber com base em 
condições acordadas entre as partes e nenhum dos saldos possuem garantias. Demonstramos abaixo a 
movimentação dos saldos: 01/01/2021 31/12/2021

Saldo final Adição Baixa Saldo final
Abanzai Representações 12.008 13.341 – 29.349
DSPI Atacadista 1.125 9 – 1.134
Unifacilities Serviços 256 1 – 257
Sabor Raiz Alimentação S.A. 6 3 – 9
CMV Solutions Vendas e Gestão Empresarial 5 15 – 20

13.400 17.369 – 30.769
01/01/2020 31/12/2020
Saldo final Adição Baixa Saldo final

Abanzai Representações – 12.008 – 12.008
DSPI Atacadista 1.107 18 – 1.125
Unifacilities Serviços 250 6 – 256
Sabor Raiz Alimentação S.A. 4 2 – 6
CMV Solutions Vendas e Gestão Empresarial 5 – – 5

1.366 12.034 – 13.400

Operações com o pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração inclui 
sócios, conselheiros e diretores. A remuneração paga ou a pagar por serviços de empregados está 
demonstrada a seguir: Controladora e Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Honorários da diretoria 2.782 2.283

2.782 2.283

Controladora: A controladora final da Companhia é a Abanzai Representações S.A. 14. Imobilizado e 
ativo de direito de uso: a. Composição do imobilizado e do ativo de direito de uso:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Custo

Deprecia-
ção acu-
mulada

Lí-
quido Líquido Custo

Deprecia-
ção acu-
mulada Líquido Líquido

Instalações 2.017 (1.495) 522 547 2.018 (1.495) 523 547
Benfeitorias em imóveis
 de terceiros 18.728 (15.994) 2.734 4.122 21.643 (16.455) 5.188 5.248
Máquinas e equipamentos 1.608 (973) 635 542 1.609 (973) 636 567
Equipamentos
 de restaurante 147.105 (87.256) 59.849 58.265 149.939 (89.694) 60.245 61.057
Móveis 64.118 (41.484) 22.634 22.030 64.234 (41.609) 22.625 22.306
Veículos 4.321 (2.337) 1.984 912 4.511 (2.475) 2.036 1.044
Equipamentos
 de computação 19.429 (15.576) 3.853 4.193 19.766 (15.832) 3.934 4.309
Utensílios 10.014 (2.030) 7.984 – 10.014 (2.030) 7.984 –
Imobilizado em andamento 891 – 891 536 1.609 – 1.609 628
Total do ativo imobilizado 268.231 (167.145) 101.086 91.146 275.343 (170.563) 104.780 95.705
CPC 06-R2 - Bens de
 direito de uso
Máquinas e equipamentos 28.370 (17.892) 10.478 16.319 28.370 (17.892) 10.478 16.319
Imóveis 10.666 (6.761) 3.905 4.854 10.666 (6.761) 3.905 4.854
Veículos 17.067 (10.696) 6.371 3.966 17.067 (10.696) 6.371 3.966
Total do ativo
 direito de uso 56.103 (35.349) 20.754 25.139 56.103 (35.349) 20.754 25.139
Total 324.334 (202.494) 121.840 116.285 331.446 (205.912) 125.534 120.844

b. Movimentação do custo:
Controladora

Saldo em 1º/01/2021 Adições Baixas Saldo em 31/12/2021
Instalações 1.942 313 (238) 2.017
Benfeitorias em imóveis de terceiros 19.252 684 (1.208) 18.728
Máquinas e equipamentos 1.438 206 (36) 1.608
Equipamentos de restaurante 138.941 13.875 (5.711) 147.105
Móveis 62.273 4.760 (2.915) 64.118
Veículos 3.555 2.759 (1.993) 4.321
Equipamentos de computação 18.235 1.348 (154) 19.429
Utensílios – 10.419 (405) 10.014
Imobilizado em andamento 536 355 – 891
Total do ativo imobilizado 246.172 34.719 (12.660) 268.231
CPC 06-R2 - Bens de direito de uso
Máquinas e equipamentos 28.370 – – 28.370

Controladora
Saldo em 1º/01/2021 Adições Baixas Saldo em 31/12/2021

Imóveis 9.382 1.746 (462) 10.666
Veículos 11.936 6.461 (1.330) 17.067
Total do ativo direito de uso 49.688 8.207 (1.792) 56.103
Total do custo 295.859 42.926 (14.452) 324.334

Controladora
Saldo em 1º/01/2020 Adições Baixas Saldo em 31/12/2020

Instalações 2.027 268 (353) 1.942
Benfeitorias em imóveis de terceiros 21.052 1.275 (3.075) 19.252
Máquinas e equipamentos 1.372 83 (17) 1.438
Equipamentos de restaurante 132.289 9.891 (3.239) 138.941
Móveis e utensílios 58.624 5.469 (1.820) 62.273
Veículos 3.917 – (362) 3.555
Equipamentos de computação 17.413 911 (89) 18.235
Imobilizado em andamento 453 95 (13) 535
Total do ativo imobilizado 237.147 17.992 (8.968) 246.171
CPC 06-R2 - Bens de direito de uso
Máquinas e equipamentos 28.370 – – 28.370
Imóveis 14.097 468 (5.183) 9.382
Veículos 18.896 73 (7.033) 11.936
Total do ativo direito de uso 61.363 541 (12.216) 49.688
Total do custo 298.510 18.533 (21.184) 295.859

Consolidado
Saldo em 1º/01/2021 Adições Baixas Saldo em 31/12/2021

Instalações 1.942 314 (238) 2.018
Benfeitorias em imóveis de terceiros 20.491 3.497 (2.345) 21.643
Máquinas e equipamentos 1.472 207 (70) 1.609
Equipamentos de restaurante 144.488 14.452 (9.001) 149.939
Móveis 63.022 4.826 (3.614) 64.234
Veículos 3.792 2.782 (2.063) 4.511
Equipamentos de computação 18.792 1.380 (406) 19.766
Utensílios – 10.419 (405) 10.014
Imobilizado em andamento 628 1.073 (92) 1.609
Total do ativo imobilizado 254.627 38.950 (18.234) 275.343
CPC 06-R2 - Bens de direito de uso
Máquinas e equipamentos 28.370 – – 28.370
Imóveis 9.382 1.746 (462) 10.666
Veículos 11.936 6.461 (1.330) 17.067
Total do ativo direito de uso 49.688 8.207 (1.792) 56.103
Total do custo 304.315 47.157 (20.026) 331.446

Consolidado
Saldo em 1º/01/2020 Adições Baixas Saldo em 31/12/2020

Instalações 2.027 268 (353) 1.942
Benfeitorias em imóveis de terceiros 21.497 2.069 (3.075) 20.491
Máquinas e equipamentos 1.406 83 (17) 1.472
Equipamentos de restaurante 136.213 11.514 (3.239) 144.488
Móveis e utensílios 59.239 5.603 (1.820) 63.022
Veículos 4.168 50 (426) 3.792
Equipamentos de computação 17.820 1.061 (89) 18.792
Imobilizado em andamento 546 95 (13) 628
Total do ativo imobilizado 242.916 20.743 (9.032) 254.627
CPC 06-R2 - Bens de direito de uso
Máquinas e equipamentos 28.370 – – 28.370
Imóveis 14.097 468 (5.183) 9.382
Veículos 18.896 73 (7.033) 11.936
Total do ativo direito de uso 61.363 541 (12.216) 49.688
Total do custo 304.279 21.284 (21.248) 304.315

c. Movimentação da depreciação acumulada:

Controladora
Taxa média de 

depreciação % a.a.
Saldo em 

1º/01/2021 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Instalações 10 (1.395) (287) 187 (1.495)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*) (15.130) (1.623) 759 (15.994)
Máquinas e equipamentos 10 (896) (119) 42 (973)
Equipamentos de restaurante 10 (80.676) (9.299) 2.719 (87.256)
Móveis 10 (40.243) (4.254) 3.013 (41.484)
Veículos 20 (2.643) (425) 731 (2.337)
Equipamentos de computação 20 (14.042) (1.664) 130 (15.576)
Utensílios 2 – (2.091) 61 (2.030)
Total da depreciação acumulada 
 do ativo imobilizado (155.025) (19.762) 7.642 (167.145)
CPC 06-R2 - Bens de direito de uso (**)
Máquinas e equipamentos (12.051) (5.841) – (17.892)
Imóveis (4.528) (2.488) 255 (6.761)
Veículos (7.970) (3.768) 1.042 (10.696)
Total da depreciação acumulada 
 do ativo direito de uso (24.549) (12.097) 1.297 (35.349)
Total da depreciação acumulada (179.574) (31.859) 8.939 (202.494)

Controladora
Taxa média de 

depreciação % a.a.
Saldo em 

1º/01/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2020
Instalações 10 (1.287) (307) 199 (1.395)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*) (15.289) (2.290) 2.449 (15.130)
Máquinas e equipamentos 10 (702) (200) 6 (896)
Equipamentos de restaurante 8 (71.726) (10.360) 1.410 (80.676)
Móveis e utensílios 7 (34.086) (7.108) 951 (40.243)
Veículos 20 (2.417) (496) 270 (2.643)
Equipamentos de computação 20 (12.065) (2.060) 83 (14.042)
Total da depreciação acumulada 
 do ativo imobilizado (137.572) (22.821) 5.368 (155.025)
CPC 06-R2 - Bens de direito de uso (**)
Máquinas e equipamentos (5.801) (6.250) – (12.051)
Imóveis (4.064) (3.072) 2.608 (4.528)
Veículos (6.638) (5.457) 4.125 (7.970)
Total da depreciação acumulada 
 do ativo direito de uso (16.503) (14.779) 6.733 (24.549)
Total da depreciação acumulada (154.075) (37.600) 12.101 (179.574)

Consolidado
Taxa média de 

depreciação % a.a.
Saldo em 

1º/01/2021 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Instalações 10 (1.395) (287) 187 (1.495)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*) (15.243) (2.154) 942 (16.455)
Máquinas e equipamentos 10 (905) (129) 61 (973)
Equipamentos de restaurante 10 (83.431) (11.026) 4.763 (89.694)
Móveis 10 (40.716) (4.311) 3.418 (41.609)
Veículos 20 (2.748) (491) 764 (2.475)
Equipamentos de computação 20 (14.484) (1.695) 347 (15.832)
Utensílios 2 – (2.091) 61 (2.030)
Total da depreciação acumulada 
 do ativo imobilizado (158.922) (22.184) 10.543 (170.563)
CPC 06-R2 - Bens de direito de uso (**)
Máquinas e equipamentos (12.051) (5.841) – (17.892)
Imóveis (4.528) (2.488) 255 (6.761)
Veículos (7.970) (3.768) 1.042 (10.696)
Total da depreciação acumulada 
 do ativo direito de uso (24.549) (12.097) 1.297 (35.349)
Total da depreciação acumulada (183.471) (34.281) 11.840 (205.912)

Consolidado
Taxa média de 

depreciação % a.a.
Saldo em 

1º/01/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2020
Instalações 10 (1.287) (307) 199 (1.395)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*) (15.217) (2.475) 2.449 (15.243)
Máquinas e equipamentos 10 (710) (201) 6 (905)
Equipamentos de restaurante 8 (73.405) (11.436) 1.410 (83.431)
Móveis e utensílios 7 (34.447) (7.220) 951 (40.716)
Veículos 20 (2.510) (542) 304 (2.748)
Equipamentos de computação 20 (12.398) (2.169) 83 (14.484)
Total da depreciação acumulada 
 do ativo imobilizado (139.974) (24.350) 5.402 (158.922)
CPC 06-R2 - Bens de direito de uso (**)
Máquinas e equipamentos (5.801) (6.250) – (12.051)
Imóveis (4.064) (3.072) 2.608 (4.528)
Veículos (6.638) (5.457) 4.125 (7.970)
Total da depreciação acumulada 
 do ativo direito de uso (16.503) (14.779) 6.733 (24.549)
Total da depreciação acumulada (156.477) (39.129) 12.135 (183.471)
(*) As benfeitorias em imóveis de terceiros são depreciadas pela taxa de vida útil e prazo do contrato com 
clientes e de locação, no menor prazo entre eles. (**) Os ativos de direito de uso são depreciados pelo prazo 
do contrato. O Grupo não identificou indicativos, internos ou externos, que possam gerar dúvida de que os 
ativos imobilizados possam estar registrados por valor acima ao de sua recuperação; portanto, não procedeu 
aos testes de redução ao valor recuperável dos ativos. Ativos de direito de uso: Os ativos de direito de uso 
relacionados a propriedades arrendadas não atendem à definição de propriedade para investimento e estão 
apresentados separadamente no balanço e atendem ao critério de ativo imobilizado. Opções de 
prorrogação: Alguns arrendamentos de propriedades contém opções de prorrogação exercíveis pela 
Companhia até um ano antes do final do período do contrato não cancelável. Sempre que possível, a 
Companhia procura incluir opções de extensão em novos arrendamentos para fornecer flexibilidade 
operacional. As opções de prorrogação são exercíveis apenas pela Companhia e não pelos arrendadores. 
A Companhia avalia na data do início do arrendamento se é razoavelmente certo o exercício das opções 
de prorrogação. A Companhia reavalia se é razoavelmente certo o exercício das opções se houver 
um evento significativo ou mudanças significativas nas circunstâncias que estejam sob seu controle. 
A Companhia estimou que os potenciais pagamentos futuros de arrendamento, se decidir por exercer 
a opção de prorrogação, não resultariam em um aumento do passivo de arrendamento relevante. 
15. Investimentos: a. Composição dos saldos: Demonstramos no quadro abaixo os “dados sobre as 
participações” das investidas: Controladora

31/12/2021 31/12/2020
Gran Sapore Del Colômbia 5.896 5.362
Sapore Pará Refeições Ltda. 310 461
Sapore Pará Refeições Ltda. 310 461

6.206 5.824
O quadro abaixo apresenta um sumário das informações financeiras em controladas. As informações 
apresentadas abaixo foram ajustadas pelo percentual de participação mantido pela Companhia.Conforme 
“dados sobre as participações” apresentado a seguir, a Companhia reconheceu provisão para perda relativa 
à sua participação em sua controlada Real Alimentación Del México, com patrimônio líquido descoberto de 
R$ 2.007 em 2021 (R$ 1.920 em 2020) e para a controlada Unión Servicios de Alimentación S.A. de C.V. de 
R$ 5.242 em 2021 (R$ 3.148 em 2020). As perdas estão apresentadas na rubrica de “outras contas à 
pagar”, no passivo circulante.

31/12/2021

Partici-
pação

Total de 
ativos 
circu-
lante

Total de 
ativos 

não cir-
culante

Total de 
passivos 

circu-
lante

Total de 
passivos 

não cir-
culante

Patri-
mônio
líquido

Receita 
líquida

Resul-
tado 

líquido
MEP

(nota 13)
Real Alimentación 
 Del México 99,90% 38 6 (59) (1.994) 2.009 – – –
Unión Servicios de 
 Alimentación
  S.A. de C.V. 99,90% 5.773 15 (11.036) – 5.248 – (2.609) (2.606)
Gran Sapore
 Del Colômbia 99,90% 10.306 4.163 (8.574) – (5.896) 28.118 447 447
Sapore Pará 
 Refeições Ltda. 97,00% 338 3 (93) – (248) – (22) (22)

(2.184) (2.181)
31/12/2020

Partici-
pação

Total de 
ativos 
circu-
lante

Total de 
ativos 

não cir-
culante

Total de 
passivos 

circu-
lante

Total de 
passivos 

não cir-
culante

Patri-
mônio
líquido

Receita 
líquida

Resul-
tado 

líquido
MEP

(nota 13)
Real Alimentación 
 Del México 99,90% 36 6 (57) (1.905) 1.920 – – –
Unión Servicios de 
 Alimentación
  S.A. de C.V. 99,90% 5.688 740 (9.323) (184) 3.079 9.302 (1.935) (1.933)
Gran Sapore
 Del Colômbia 99,90% 9.114 5.678 (9.430) – (5.362) 21.620 (797) (796)
Sapore Pará 
 Refeições Ltda. 97,00% 616 4 (229) – (391) – (25) (24)

(2.757) (2.753)
16. Intangível: a. Composição do intangível:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Custo

Amortiza-
ção acu-
mulada Líquido Líquido Custo

Amortiza-
ção acu-
mulada Líquido Líquido

Software 11.818 (10.725) 1.093 1.871 12.409 (11.316) 1.093 2.582
Software Tekfood 7.682 (7.682) – – 7.682 (7.682) – –
Projetos em andamento 473 – 473 473 473 – 473 473
Carteira de clientes - 
 Alimenco e G. Palato 7.905 (2.630) 5.275 5.691 7.905 (2.630) 5.275 5.691
Acordo de não 
 competitividade 100 (35) 65 71 100 (35) 65 71
Vida útil indefinida
Patentes e
 marcas registradas 34 – 34 34 34 – 34 34
Ágio por
 rentabilidade futura 7.564 – 7.564 7.564 7.564 – 7.564 7.564

35.576 (21.072) 14.504 15.704 36.167 (21.663) 14.504 16.415
b. Movimentação do custo: Controladora

Vida útil definida
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Software 11.807 11 – 11.818
Software Tekfood 7.682 – – 7.682
Projetos em andamento 473 – – 473
Carteira de clientes - Alimenco e G. Palato 7.905 – – 7.905
Acordo de não competividade 100 – – 100
Vida útil indefinida
Patentes e marcas registradas 34 – – 34
Ágio por rentabilidade futura (Gran Palato/Alimenco) 7.564 – – 7.564
Total do custo do intangível 35.565 11 – 35.576

Controladora

Vida útil definida
Saldo em 

01/01/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2020
Software 11.826 23 (42) 11.807
Software Tekfood 7.682 – – 7.682
Projetos em andamento 473 – – 473
Carteira de clientes - Alimenco e G. Palato 7.905 – – 7.905
Acordo de não competitividade 100 – – 100
Vida útil indefinida
Patentes e marcas registradas 34 – – 34
Ágio por rentabilidade futura (Gran Palato/Alimenco) 7.564 – – 7.564
Total do custo do intangível 35.584 23 (42) 35.565

Consolidado

Vida útil definida
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Software 13.109 11 (711) 12.409
Software Tekfood 7.682 – – 7.682
Projetos em andamento 473 – – 473
Carteira de clientes - Alimenco e G. Palato 7.905 – – 7.905
Acordo de não competitividade 100 – – 100
Vida útil indefinida
Patentes e marcas registradas 34 – – 34
Ágio por rentabilidade futura (Gran Palato/Alimenco) 7.564 – – 7.564
Total do custo do intangível 36.867 11 (711) 36.167

Consolidado

Vida útil definida
Saldo em 

01/01/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2020
Software 13.336 105 (332) 13.109
Software Tekfood 7.682 – – 7.682
Projetos em andamento 473 – – 473
Carteira de clientes - Alimenco e G. Palato 7.905 – – 7.905
Acordo de não competitividade 100 – – 100
Vida útil indefinida
Patentes e marcas registradas 34 – – 34
Ágio por rentabilidade futura (Gran Palato/Alimenco) 7.564 – – 7.564
Total do custo do intangível 37.094 105 (332) 36.867
c. Movimentação da amortização: Controladora

Prazos de 
vida útil

Saldo em 
31/12/2020 Adições Baixas

Saldo em 
31/12/2021

Software 5 anos (9.936) (789) – (10.725)
Software Tekfood 5 anos (7.682) – – (7.682)
Carteira de clientes - Alimenco e G. Palato 19 anos (2.214) (416) – (2.630)
Acordo de não competitividade 19 anos (29) (6) – (35)
Total da amortização acumulada (19.861) (1.211) – (21.072)

Controladora
Prazos de 

vida útil
Saldo em 

01/01/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2020
Software 5 anos (8.351) (1.627) 42 (9.936)
Software Tekfood 5 anos (7.682) – – (7.682)
Carteira de clientes - Alimenco e G. Palato 19 anos (1.798) (416) – (2.214)
Acordo de não competitividade 19 anos (24) (5) – (29)
Total da amortização acumulada (17.855) (2.048) 42 (19.861)

Consolidado
Prazos de 

vida útil
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Software 5 anos (10.527) (889) 100 (11.316)
Software Tekfood 5 anos (7.682) – – (7.682)
Carteira de clientes - Alimenco e G. Palato 19 anos (2.214) (416) – (2.630)
Acordo de não competitividade 19 anos (29) (6) – (35)
Total da amortização acumulada (20.452) (1.311) 100 (21.663)

Consolidado
Prazos de 

vida útil
Saldo em 

01/01/2020 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2020
Software 5 anos (9.006) (1.667) 146 (10.527)
Software Tekfood 5 anos (7.682) – – (7.682)
Carteira de clientes - Alimenco e G. Palato 19 anos (1.798) (416) – (2.214)
Acordo de não competitividade 19 anos (24) (5) – (29)
Total da amortização acumulada (18.510) (2.088) 146 (20.452)
d. Teste por redução ao valor recuperável: No encerramento de cada exercício, a Administração procede 
ao teste por redução ao valor recuperável do ágio e sua respectiva carteira de clientes reconhecidos sobre 
a aquisição de negócios da Alimenco e da Gran Palato e nenhuma perda foi reconhecida em relação ao ágio 
nas Unidades Geradoras de Caixas (UGCs). Para os testes de redução ao valor recuperável, os ativos foram 
agrupados em uma única Unidades Geradoras de Caixa (UGC) que se espera que irão se beneficiar das 
sinergias da combinação. As principais premissas utilizadas para estimar o valor recuperável estão definidas 
a seguir. Para a determinação do valor em uso dos ativos do Grupo foi utilizada a metodologia do fluxo de 
caixa descontado, calculado a partir da capitalização dos fluxos de caixa livres, descontados a uma taxa de 
retorno (WACC) que corresponde ao retorno exigido, considerando-se o custo médio ponderado das 
diferentes formas de financiamento presentes na estrutura de capital da Companhia. Os valores atribuídos 
às principais premissas representam a avaliação de tendências futuras da Administração em setores 
relevantes e foram baseadas em dados históricos de fontes internas e externas.

31/12/2021 31/12/2020
Taxa de desconto 14,66% 12,58%
Taxa de crescimento estimado para o LAJIDA (média para os próximos três anos) 2,90% 2,66%

Valor contábil líquido Valor justo
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Carteira de clientes e Ágio por
 rentabilidade futura (Gran Palato/Alimenco) 12.839 13.255 18.212 17.397
As projeções financeiras das unidades de negócios no Brasil foram elaboradas em moeda nacional, em 
valores nominais de meio de período. A taxa de desconto foi estimada após impostos com base na taxa 
média ponderada histórica do custo de capital em que a UGC opera. As projeções do fluxo de caixa 
incluíram estimativas específicas para três anos e, após, uma taxa decrescente de vendas em função do 
término da vida útil do ativo intangível estimado por avaliação técnica. Devido a pandemia, as premissas 
utilizadas foram mais conservadoras e procuraram refletir a queda de receita e possível perda de contratos 
de fornecimento. O LAJIDA projetado foi estimado levando em consideração a experiência passada, 
ajustado pelo crescimento da receita foi projetado levando em consideração os níveis de crescimento médio 
experimentados ao longo dos últimos quatro anos, o volume de vendas e o aumento dos preços estimados 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA SAPORE S.A. (Em milhares de Reais)

para os próximos quatro anos. Como resultado final dos testes o valor presente dos fluxos de caixa futuros 
gerados com o uso dos ativos do Grupo é superior ao valor contábil líquido do ativo, portanto nenhuma 
perda foi reconhecida. 17. Debêntures, empréstimos e financiamentos e passivos de arrendamento: 
a. Debêntures, empréstimos e financiamentos: Os termos e condições das debêntures, empréstimos e 
financiamentos em aberto foram os seguintes (controladora e consolidado):

Vencimento 
final

31/12/2021 31/12/2020
Moeda Taxa de juros nominal Valor contábil Valor contábil

Capital de giro R$ 129% CDI e 100% CDI + 
1,5% a.a. até 2,89% a.a. 2024 60.421 82.460

Capital de giro (*) R$ 100% CDI+2,06% a.a. 
até 2,80% a.a. 2023 32.179 41.611

Debêntures R$ 100% CDI+1,10% a.a. 
até1,6% a.a. 2026 160.096 101.104

Total (controladora e consolidado) 252.696 225.175
Parcela classificada no passivo circulante 82.569 95.775
Parcela classificada no passivo não circulante 170.127 129.400
(*) Os empréstimos possuem Swap de proteção da taxa Indexados em USD com taxa de juros nominal de 
Variação Cambial USD + Spread, conforme demonstrado na nota explicativa 30 - Instrumentos Financeiros.
Em 31 de dezembro de 2021, a dívida em longo prazo tinha a seguinte estrutura de vencimento:
Financiamentos e empréstimos 2023 2024 2025 2026 Total
Capital de giro 24.360 11.404 – – 35.764
Debêntures 37.577 49.418 23.684 23.684 134.363

61.937 60.822 23.684 23.684 170.127

b. Cláusulas restritivas (covenants): As principais cláusulas de covenants atreladas aos contratos são: 
• Inadimplência e prestação de informações da Companhia junto ao banco; • Alteração na composição 
acionária e controle da Companhia; • Início de processos de recuperação judicial e falência e divulgação de 
aspecto financeiros e econômicos que possam vir a ter impacto relevante sobre a operação da Companhia;  
• O contrato de debêntures apresenta cláusulas de vencimento antecipado que estão atrelados aos índices 
financeiros e não financeiros para o período, mantendo a relação dívida líquida/EBITDA em 3,5 vezes para 
os exercícios de 2019 a 2021 e 3,0 vezes para os exercícios a serem encerrados a partir de 2022. Em 31 de 
dezembro de 2021, as garantias concedidas estão assim representadas: • Cessão fiduciária de direitos 
creditórios correspondentes a conta vinculada mantida junto ao Banco Bradesco, cujo fluxo bimestral de 
créditos seja equivalente a R$ 30.000. • Cessão fiduciária de direitos creditórios correspondentes a conta 
vinculada mantida junto ao Banco do Brasil, cujo fluxo bimestral de créditos seja equivalente a 10% (dez por 
cento) do saldo devedor das Debêntures. • Os fiadores prestam fiança em favor dos debenturistas, 
representados pelo Agente Fiduciário, obrigando-se, solidariamente, por todos os valores e encargos 
devidos referentes a debêntures. • Os fiadores declaram ser principais pagadores pelo total da dívida 
oriunda das debêntures, o qual inclui o valor nominal unitário acrescido dos juros remuneratórios e dos 
encargos. O valor garantido será pago em até 3 (três) dias úteis após recebimento de notificação por escrito. 
Os empréstimos e financiamentos são garantidos por títulos de contas a receber e avais do sócio majoritário. 
c. Debêntures: Em 9 de agosto de 2019, a Companhia assinou com o Banco Bradesco S.A. um contrato de 
debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real e garantia fidejussória, em 
série única, para distribuição pública, com esforços restritos de distribuição, no montante de R$ 100.000. 
Adicionalmente, em 19 de novembro de 2021, a Companhia assinou com a UBS Brasil Corretora de câmbio 
(Banco do Brasil), um contrato de debêntures 2ª (segunda) emissão, simples, com as mesmas características 
apresentadas no contrato anterior com o Banco Bradesco, no montante de R$ 82.000. O cronograma de 
amortização do R$ 100.000 ocorrerá de forma semestral a partir do 18º mês, sendo seu vencimento final em 
16 de agosto de 2024 e R$ 82.000 ocorrerá de forma semestral a partir do 24º mês, sendo seu vencimento 
final em 12 de novembro de 2026 e a amortização dos juros dos contratos ocorreram de forma semestral e 
será observada durante toda vigência do contrato. Cada debênture fará jus ao pagamento de juros 
remuneratórios correspondente a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias do DI acrescidos 
de um spread de 1,10% ao ano para o contrato de R$ 100.000 e 1,60% ao ano para o contrato de R$ 82.000 
d. Passivos de arrendamento: As obrigações de arrendamento e as parcelas a vencer dos contratos 
elegíveis ao CPC 06 (R2) - Operações de arrendamento mercantil, estão compostas da seguinte forma:

31/12/2021 31/12/2020
Em 2021 – 11.971
Em 2022 11.716 8.018
Em 2023 11.264 7.026
Em 2024 276 –
Total 23.256 27.015
Circulante 11.716 11.971
Não circulante 11.540 15.044
Total 23.256 27.015

A taxa aplicada pelo Grupo foi de 8,18% a.a. (8,16% a.a. em 2020) para os contratos de móveis e imóveis, 
utilizando como critério a taxa de captação para um novo financiamento com prazo similares. e. Conciliação 
da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividades de financiamento:

Controladora e Consolidado
Passivos

Debêntures, 
empréstimos e
financiamentos

Dividendos
a pagar

Passivos de
arrendamentos Total

Saldo 31º de janeiro de 2020 224.857 10.138 46.508 281.503
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Custos de debêntures, empréstimos e financiamentos,
 e passivos de arrendamentos - capitalizados 105.640 – – 105.640
Juros pagos (11.922) – (2.865) (14.787)
Pagamento de debêntures, empréstimos, 
 financiamentos e passivo de arrendamento (104.379) – (20.034) (124.413)
Pagamento de dividendos (nota 23.d) – (10.124) – (10.124)
Total das variações nos fluxos de
 caixa de financiamento (10.661) (10.124) (20.034) (43.684)
Ajustes do resultado
Despesa com juros 10.979 – 2.865 13.844
Outras variações - relacionadas com passivos
Novos contratos de arrendamento – – 541 –
Total das outras variações
 relacionadas com passivos 10.979 – – 143.859
Saldo em 31 de dezembro de 2020 225.175 14 27.015 252.204

Controladora e Consolidado
Passivos

Debêntures, 
empréstimos e
financiamentos

Dividendos
a pagar

Passivos de
arrendamentos Total

Saldo 31º de janeiro de 2020 225.175 14 27.015 252.204
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Custos de debêntures, empréstimos e financiamentos,
 e passivos de arrendamentos - capitalizados 136.693 – – 136.693
Juros pagos (13.127) – (1.763) (14.890)
Pagamento de debêntures, empréstimos, 
 financiamentos e passivo de arrendamento (109.319) – (12.434) (121.753)
Total das variações nos fluxos
 de caixa de financiamento 14.247 – (14.197) 50
Ajustes do resultado
Despesa com juros 13.274 – 1.763 15.037
Outras variações - relacionadas com passivos
Novos contratos de arrendamento – – 9.170 9.170
Dividendos do exercício propostos (nota 23.d) – 13.884 – 13.884
Outras variações – – (495) (495)
Total das outras variações
 relacionadas com passivos 13.274 13.884 10.438 34.596
Saldo em 31 de dezembro de 2021 252.696 13.998 23.256 289.850
18. Fornecedores: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Produtos alimentícios 120.992 122.597 124.273 126.234
Serviços 36.584 32.847 37.422 33.115
Equipamentos 5.283 3.653 5.399 3.767

162.859 159.097 167.094 163.116
19. Fornecedores - risco sacado: Controladora e Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Risco sacado 85.892 50.796

85.892 50.796

O Grupo através de parcerias com instituições financeiras de primeira linha, disponibiliza aos seus 
fornecedores linhas atrativas de crédito por meio do produto risco sacado, o qual possibilita, a antecipação 
dos recebíveis junto a instituição financeira de sua escolha, possibilitando a gestão sobre seu fluxo de caixa. 
Assim, essas operações são apresentadas no fluxo de caixa das atividades operacionais dessas 
demonstrações financeiras. Em 31 de dezembro de 2021, as taxas de desconto nas operações de risco 
sacado realizadas por nossos fornecedores junto a instituições financeiras ficaram entre 0,95% a 2,5% 
(desconto nas operações de risco sacado entre 0,70% e 2,5% em 2020) ao mês. 20. Provisão para 
processos e depósitos judiciais: A Administração, com base em informações de seus assessores 
jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na 
experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado 
suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, como se segue: 
a. Composição dos processos e depósitos judiciais:

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Depósito 
judicial

Provisão para
processos 

judiciais

Valor líquido -
Depósitos 

judiciais

Valor líquido - 
Provisão para

processos judiciais

Valor líquido - 
Provisão para

processos judiciais
Trabalhistas 10.330 (6.982) 6.923 (3.575) (4.683)
Tributário:
ICMS (ii) 24.059 – 24.059 – –
PIS e COFINS (i) 21.391 (21.391) – – –
FNDE RAT/FAP 18.796 (18.796) – – –
INSS (iii) – (11.300) – (11.300) (11.300)
Outros 8.460 – 8.460 – –

72.706 (51.487) 32.519 (11.300) (11.300)
83.036 (58.469) 39.442 (14.875) (15.983)

Controladora
31/12/2020

Depósito 
judicial

Provisão para 
processos 

judiciais

Valor líquido - 
Depósitos 

judiciais

Valor líquido - 
Provisão para

processos judiciais
Trabalhistas 9.169 (7.895) 5.957 (4.683)
Tributário:
ICMS (ii) 20.889 – 20.889 –
PIS e COFINS (i) 16.511 (16.511) – –
FNDE RAT/FAP 13.384 (13.384) – –
INSS (iii) – (11.300) – (11.300)
Outros 8.452 – 8.452 –

59.236 (41.195) 29.341 (11.300)
68.405 (49.090) 35.298 (15.983)

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Depósito 
judicial

Provisão para 
processos 

judiciais

Valor líquido -
Depósitos 

judiciais

Valor líquido - 
Provisão para

processos judiciais

Valor líquido - 
Provisão para

processos judiciais
Trabalhistas 10.330 (6.982) 6.923 (3.575) (4.683)
Tributário:
ICMS (ii) 24.059 – 24.059 – –
PIS e COFINS (i) 21.391 (21.391) – – –
FNDE RAT/FAP 18.796 (18.796) – – –
INSS (iii) – (11.300) – (11.300) (11.300)
Outros 8.460 (259) 8.460 (259) (235)

72.706 (51.746) 32.519 (11.559) (11.535)
83.036 (58.728) 39.442 (15.134) (16.218)

Consolidado
31/12/2020

Depósito 
judicial

Provisão para 
processos 

judiciais

Valor líquido - 
Depósitos 

judiciais

Valor líquido - 
Provisão para 

processos judiciais
Trabalhistas 9.169 (7.895) 5.957 (4.683)
Tributário:
ICMS (ii) 20.889 – 20.889 –
PIS e COFINS (i) 16.511 (16.511) – –
FNDE RAT/FAP 13.384 (13.384) – –
INSS (iii) – (11.300) – (11.300)
Outros 8.452 (235) 8.452 (235)

59.236 (41.430) 29.341 (11.535)
68.405 (49.325) 35.298 (16.218)

b. Movimentação da provisão para processos:
Controladora

31/12/2020 31/12/2021
Saldo final Adição Reversão de provisão Baixa Saldo final

Trabalhistas 7.895 4.321 (582) (4.652) 6.982
Tributário:
PIS e COFINS (i) 16.511 4.880 – – 21.391
FNDE 13.384 5.412 – – 18.796
INSS (ii) 11.300 – – – 11.300

49.090 14.613 (582) (4.652) 58.469

01/01/2020 31/12/2020
Saldo final Adição Baixa Saldo final

Trabalhistas 6.671 5.295 (4.071) 7.895
Tributário:
PIS e COFINS (i) 12.738 3.773 – 16.511
FNDE 7.351 6.033 – 13.384
INSS (ii) – 11.300 – 11.300

26.760 26.401 (4.071) 49.090
Consolidado

31/12/2020 31/12/2021
Saldo final Adição Reversão de provisão Baixa Saldo final

Trabalhistas 7.895 4.321 (582) (4.652) 6.982
Tributário:
PIS e COFINS (i) 16.511 4.880 – – 21.391
FNDE 13.384 5.412 – – 18.796
INSS (ii) 11.300 – – – 11.300
Outros 235 50 – (26) 259

49.235 14.663 (582) (4.678) 58.728
01/01/2020 31/12/2020
Saldo final Adição Baixa Saldo final

Trabalhistas 6.671 5.295 (4.071) 7.895
Tributário:
PIS e COFINS (i) 12.738 3.773 – 16.511
FNDE 7.351 6.033 – 13.384
INSS (ii) – 11.300 – 11.300
Outros 71 223 (59) 235

26.831 26.624 (4.130) 49.325
Os principais processos provisionados acima, cuja probabilidade de perda é provável, em 31 de dezembro 
de 2021 e 31 de dezembro de 2020, estão relacionados com: (i) PIS e COFINS sobre receitas financeiras - 
A Companhia questiona judicialmente a inconstitucionalidade referente a tributação de PIS e COFINS sobre 
as receitas financeiras. Desta feita, mensalmente a Companhia efetua em juízo o recolhimento desta parcela 
questionada, mantendo o saldo provisionado contabilmente no montante de R$ 21.391 e o mesmo valor em 
depósito judicial (R$ 16.511 em 31 de dezembro de 2020 e o mesmo valor em depósito judicial). (ii) ICMS - 
A Companhia obteve decisão transitada em julgada em 23 de maio de 2019 reconhecendo seu direito a 
recolher o ICMS pela alíquota de 4% sobre o faturamento no estado do Rio de Janeiro, tendo, portanto, sido 
reconhecida como ilegal a exigência feita pelo Fisco fluminense de que a tributação ocorresse pelo sistema 
de débito e crédito pela alíquota de 12%. Durante o trâmite processual, a diferença entre os dois regimes de 
tributação foi depositada judicialmente, sendo que, com o transito em julgado da decisão favorável à 
Companhia, houve a autorização para saque deste valor, o saque foi realizado em 21 de junho de 2019. O 
saldo remanescente de ICMS refere-se às Execuções Fiscais 3006840-70.2013.8.26.0405 (CDA 
1.092.901.727) e 3006841-55.2013.8.26.0405 (CDA 1.064.961.144) as quais decorreram de utilização de 
precatórios diretamente nas Guias de Apuração de Informação de ICMS no período compreendido entre os 
meses de outubro de 2008 a fevereiro de 2010, desde junho de 2013 o Grupo recolheu recursal de 0,35% 
sobre o faturamento do Estado de São Paulo que compreende ao montante de R$ 24.059 e (R$ 20.889 em 
31 de dezembro de 2020.) (iii) INSS sobre 1/3 de férias - A Companhia discute a não incidência da 
contribuição previdência incidente sobre o terço constitucional de férias. Tendo em vista o julgamento pelo 
STF do RE nº 1074785, ocorrido durante o exercício de 2020, a probabilidade de perda de acordo com 
análise dos assessores jurídicos foi alterada para provável, portanto uma provisão de R$ 11.300 foi 
constituída no exercício, não ocorrendo alterações para da base de 2021.
c. Movimentação dos depósitos judiciais

Controladora e Consolidado
31/12/2020 31/12/2021
Saldo final Adição Atualização monetária Baixa Saldo Final

Trabalhistas 9.169 1.806 – (645) 10.330
Tributário:
PIS e COFINS (i) 16.511 4.880 – – 21.391
FNDE 13.384 5.412 – – 18.796
ICMS (ii) 20.889 2.593 577 – 24.059
Outros 8.452 1.194 – (1.186) 8.460

68.405 15.885 577 (1.831) 83.036
Controladora e Consolidado

01/01/2020 31/12/2020
Saldo final Adição Atualização monetária Baixa Saldo Final

Trabalhistas 7.459 2.215 – (505) 9.169
Tributário:
PIS e COFINS (i) 12.738 3.773 – – 16.511
FNDE 7.351 6.033 – – 13.384
ICMS (ii) 15.992 4.897 2.597 – 20.889
Outros 7.781 1.585 – (915) 8.452

51.321 16.403 2.597 (1.420) 68.405

d. Processos com perdas possíveis: Existem outros processos avaliados pelos assessores jurídicos com 
risco de perda possível no montante de R$ 276.922 (R$ 247.279 em 2020) para os quais nenhuma provisão 
foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabilização, 
que são principalmente: • Auto de infração lavrado pela Receita Federal do Brasil n° 10803.720099/2014-81 
- Trata-se de cobrança de diferenças de PIS e COFINS do exercício de 2009, apurados pelo regime não 
cumulativo, bem como glosa de créditos tomados. • RAT/FAP: A Companhia discute judicialmente a 
ilegalidade da instituição do FAP e da majoração da alíquota do RAT para seu segmento de atuação. O 
processo encontra-se aguardando apreciação de Recurso Especial interposto pela Companhia, porém, o 
tema pende de discussão de Repercussão geral no STF.
21. Impostos e contribuições a recolher:

Controladora
31/12/2021 31/12/2020

Circulante Não circulante Total Circulante Não circulante Total
ICMS a recolher 9.421 – 9.421 10.637 – 10.637
COFINS a recolher 4.320 – 4.320 7.877 – 7.877
PIS a recolher 1.435 – 1.435 1.694 – 1.694
Refis federal (b) 1.183 596 1.779 2.291 1.738 4.029
Parcelamento tributário (a e c) 1.016 123 1.139 986 1.107 2.093
IOF a recolher 516 – 516 601 – 601
Outros 3.081 – 3.081 2.578 – 2.578

20.972 719 21.691 26.664 2.845 29.509
Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Circulante Não circulante Total Circulante Não circulante Total

ICMS a recolher 9.421 – 9.421 10.637 – 10.637
COFINS a recolher 4.320 – 4.320 7.877 – 7.877
PIS a recolher 6.024 – 6.024 5.745 – 5.745
Imposto sobre valor agregado 1.435 – 1.435 1.694 – 1.694
Refis federal 1.183 596 1.779 2.291 1.738 4.029
Parcelamento tributário 1.016 123 1.139 987 1.107 2.094
IOF a recolher 528 – 528 614 – 614
Outros 7.093 – 7.093 7.596 – 7.596

31.020 719 31.739 37.441 2.845 40.286
22. Salários, férias e encargos a pagar:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Provisão de férias e encargos 37.196 39.045 37.196 39.045
INSS a recolher 16.934 15.340 16.934 15.340
Salários a pagar 12.942 12.286 13.337 12.791
FGTS a recolher 3.063 2.732 3.063 2.732
Outros 1.452 1.633 2.460 2.212

71.587 71.036 72.990 72.120
23. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social autorizado é de 10.000.000 ações (2021 e 2020) 
ordinárias classe “A”. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o capital subscrito e integralizado é de R$ 68.770 
e estão abaixo demonstrado por ações: 2021 e 2020
Acionista Ações Classe A Total de ações
Abanzai Representações S.A. 9.920.782 9.920.782
Daniel Eugenio Rivas Mendez 20.000 20.000
Minoritários 59.218 59.218

10.000.000 10.000.000
b. Reservas de lucros: (i) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social realizado ou 
quando o saldo dessa reserva, somado ao montante das reservas de capital, atingir 30% do capital social. 
A reserva legal somente pode ser utilizada para aumento do capital social ou para absorção de prejuízos. 
(ii) Reserva de retenção de lucros: É destinada à aplicação em investimentos como aquisições e de capital 
de giro. c. Ajustes acumulados de conversão: Ajustes acumulados de conversão incluem todas as 
diferenças de moeda estrangeira decorrentes da conversão das demonstrações financeiras de operações 
no exterior. d. Dividendos: O estatuto social da Companhia determina a distribuição de um dividendo 
mínimo obrigatório de 50% do resultado do período, ajustado na forma da lei. Os dividendos a pagar foram 
destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício e registrados como obrigação no passivo. 
Os dividendos do exercício de 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 foram calculados 
conforme segue:

31/12/2021 31/12/2020
Resultado do exercício 29.229 (12.007)
(–) Reserva legal - 5% do lucro líquido 1.461 –
Base de cálculo 27.768 (12.007)
Dividendos propostos de acordo com o estatuto social - 50% 13.884 –
(+) Dividendos a pagar do exercício anterior 14 14
Dividendos a pagar 31/12/2021 (nota 13) 13.898 14

e. Participação de não controladores: A tabela a seguir resume as informações relativas a cada uma das controladas do Grupo que tem participação de acionistas não controladores, antes de quaisquer eliminações 
intra-grupo. Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Sapore Pará Colômbia Union Real Total Sapore Pará Colômbia Union Real Total

Percentual dos não controladores 3,00% 0,10% 0,10% 0,10% – 3,00% 0,10% 0,10% 0,10% –
Ativo não circulante 3 4.163 15 6 3.992 4 5.678 740 6 6.428
Ativo circulante 338 10.306 5.773 38 15.781 616 9.114 5.688 36 15.454
Passivo não circulante – – – (1.994) (1.994) – – (184) (1.906) (2.090)
Passivo circulante (93) (8.574) (11.036) (59) (18.650) (229) (9.430) (9.323) (56) (19.038)
Ativos líquidos 248 5.895 (5.248) (2.009) (871) 391 5.362 (3.079) (1.920) 754
Ativos líquidos atribuíveis aos não controladores 7 6 (5) – 8 12 5 (3) – 14
Resultado – – – – 29.229 – – – – (12.009)
Outros resultados abrangentes - ORA – – – – (571) – – – – (928)
Total resultado abrangente – – – – 28.658 – – – – (12.937)
Resultado alocado para os não controladores (6) (2)
24. Receita de vendas e de serviços prestados: Abaixo apresentamos a conciliação entre a receita bruta 
para fins fiscais e as receitas apresentadas na demonstração de resultado do período:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita de refeições 1.962.139 1.745.351 1.992.593 1.778.572
Receita de outros serviços 66.028 40.894 66.028 40.894
Menos
Impostos sobre vendas (233.197) (202.676) (233.197) (202.676)
Devoluções e abatimentos (33.999) (30.103) (36.312) (32.402)
Ativos de contratos 20.527 (359) 20.527 (359)
Total de receita contábil 1.781.498 1.553.107 1.809.639 1.584.029
25. Custos das vendas e dos serviços prestados:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Custo dos produtos 600.519 479.876 619.040 495.149
Despesas com pessoal e benefícios 551.188 517.127 553.952 522.375
Insumos 322.509 311.046 322.623 316.502
Serviços de terceiros 41.335 37.979 43.092 38.046
Manutenções e reparos 19.202 18.215 19.526 18.400
Custos operacionais 18.889 15.058 19.926 16.235
Utilidades 16.122 15.239 16.879 16.049
Depreciação e amortização 16.066 25.101 17.636 26.680
Materiais de uso e consumo 11.979 12.480 11.979 12.545
Depreciação direito de uso 8.355 9.352 8.355 9.352
Outros 1.615 1.338 1.825 1.431
Total dos custos das vendas
 e dos serviços prestados 1.607.779 1.442.811 1.634.833 1.472.764
26. Despesas gerais e administrativas: Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Despesas com pessoal e benefícios 53.579 52.909 55.440 55.012
Despesas com serviços e outros 21.406 19.937 21.787 20.228
Outras despesas gerais 10.580 23.106 11.090 24.204
Depreciação e amortização 5.086 6.393 5.371 6.661
Depreciação direito de uso 3.743 5.428 3.743 5.428
Total das despesas gerais e administrativas 94.394 107.773 97.431 111.533
27. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
Receitas financeiras 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Rendimento com aplicações financeiras 1.970 2.162 1.969 2.162
Outras receitas financeiras Atualização
 monetária de depósitos judiciais (nota 20.c)

1.038
577

1.123
2.597

1.038
577

1.127
2.597

Juros ativos 504 763 504 763
Total de receitas financeiras 4.088 6.645 4.088 6.649

Controladora Consolidado
Despesas financeiras 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Juros sobre debêntures, empréstimos
 e financiamentos (nota 17.e) (13.127) (11.923) (13.127) (11.923)
PIS/COFINS sobre receitas financeiras (5.320) (3.657) (5.230) (3.657)
Descontos concedidos (6.745) (6.641) (6.745) (6.641)
Despesa financeira direito de uso (nota 17.e) (1.763) (2.865) (1.763) (2.865)
Outras despesas financeiras (5.207) (2.545) (5.933) (2.923)
Total de despesas financeiras (32.162) (27.631) (32.888) (28.009)
Total das receitas (despesas) líquidas (28.074) (20.986) (28.800) (21.360)
28. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social estão conciliados 
para os valores registrados como despesa do exercício, conforme segue:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

(Prejuízo) lucro antes dos impostos 45.479 (20.974) 45.803 (20.723)
Alíquota vigente 34% 34% 34% 34%
Expectativa de despesa de IRPJ e
 CSLL de acordo com a alíquota vigente (15.463) 7.131 (15.573) 7.046
Efeito do IRPJ e da CSLL sobre as diferenças 
 permanentes e IR fonte sobre JSCP:
Outras adições e exclusões permanentes (787) 1.836 (1.007) 1.668
Imposto de renda e contribuição social correntes (19.283) (489) (19.613) (495)
Imposto de renda e contribuição social
 diferidos (Nota 11.a) 3.033 9.456 3.033 9.209
Total da (despesa) com imposto de renda
 e contribuição social (16.250) 8.967 (16.580) 8.714
Alíquota efetiva combinada de imposto
 de renda e contribuição social 36% 43% 36% 42%
29. Instrumentos financeiros: O Grupo mantém operações com instrumentos financeiros derivativos e não 
derivativos. A Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e 
controles internos para assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. O Grupo não efetua aplicações de 
caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com essas 
operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração do Grupo. 
a. Classificação e valor justo dos instrumentos financeiros: A tabela a seguir apresenta os valores 
contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do 
valor justo. Não existem outros instrumentos financeiros classificados em outras categorias além das 
informadas abaixo: Controladora

Hierarquia de 
valor justo

Valor contábil Valor justo
Ativo 2021 2020 2021 2020
Valor justo por meio do resultado
 Instrumentos financeiros de hedge Nível 2 2.044 4.675 2.044 4.675
 Custo amortizado
 Contas a receber de clientes e ativos de contrato 279.857 243.956 279.857 243.956
 Aplicações Financeiras Nível 2 92.271 93.551 92.271 93.551
 Caixa e bancos 7.343 10.578 7.343 10.578
 Outros investimentos 3.140 3.140 3.140 3.140
 Empréstimos a receber - partes relacionadas Nível 2 30.769 13.400 30.769 13.400
 Outras contas a receber 26.398 19.508 26.398 19.508

441.822 388.808 441.822 388.808
Passivo
Valor justo por meio do resultado
 Instrumentos financeiros de hedge Nível 2 2.232 4.976 2.232 4.976
 Passivos pelo custo amortizado
 Fornecedores 162.859 159.097 162.859 159.097
 Fornecedores risco sacado 85.892 50.796 85.892 50.796
 Financiamentos e empréstimos Nível 2 92.600 124.071 93.920 124.636
 Debêntures Nível 2 160.096 101.104 166.093 103.356
 Passivo de arrendamento 23.256 27.015 23.256 27.015
 Dividendos a pagar 13.898 14 13.898 14
 Outras contas a pagar 2.938 5.830 2.938 5.830

543.771 472.903 551.088 475.720
Consolidado

Hierarquia de 
valor justo

Valor contábil Valor justo
Ativo 2021 2020 2021 2020
 Valor justo por meio do resultado
 Instrumentos financeiros de hedge Nível 2 2.044 4.675 2.044 4.675
 Custo amortizado
 Contas a receber de clientes e ativos de contrato 286.443 250.677 286.443 250.677
 Aplicações financeiras Nível 2 92.271 93.551 92.271 93.551
 Caixa e bancos 8.028 11.541 8.028 11.541
 Outros investimentos 3.140 3.140 3.140 3.140
Empréstimos a receber - partes relacionadas Nível 2 30.769 13.400 30.769 13.400
Outras contas a receber 28.029 20.198 28.029 20.198

450.724 397.182 450.724 397.182

Consolidado
Hierarquia de 

valor justo
Valor contábil Valor justo

Passivo 2021 2020 2021 2020
Valor justo por meio do resultado
 Instrumentos financeiros de hedge Nível 2 2.232 4.976 2.232 4.976
 Passivos pelo custo amortizado
 Fornecedores 167.094 163.116 167.094 163.116
 Fornecedores risco sacado 85.892 50.796 85.892 50.796
 Financiamentos e empréstimos Nível 2 92.600 124.071 93.920 124.636
 Debêntures Nível 2 160.096 101.104 166.093 103.356
 Passivo de arrendamento 23.256 27.015 23.256 37.015
 Dividendos a pagar 13.898 14 13.898 14
 Outras contas a pagar 7.383 9.023 7.383 9.023

552.451 480.115 559.768 482.932
De acordo com as disposições transitórias do CPC 46 - Mensuração do valor justo, o Grupo aplicou as novas 
medidas de mensuração do valor justo de forma prospectiva e as mudanças não tiveram impacto significativo 
nas mensurações dos ativos e passivos do Grupo. O Grupo tem a responsabilidade geral de revisar todas 
as mensurações significativas de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros com reporte 
diretamente ao Diretor Administrativo Financeiro. O Grupo revisa regularmente dados não observáveis 
significativos e ajustes de avaliação. Se informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou 
serviços de preços, é utilizada para mensurar valor justo, o Gerente Financeiro analisa as evidências obtidas 
para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos da norma CPC 46 incluindo o nível 
na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Os instrumentos financeiros 
significativos como o caixa e equivalentes de caixa, o contas a receber de clientes, o mútuo a receber 
e o contas a pagar para fornecedores já estavam próximos de seus respectivos valores de mercado. 
30. Gerenciamento dos riscos financeiros: O Grupo possui exposição para os seguintes riscos 
resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado. 
(i) Estrutura de gerenciamento de risco: As políticas de gerenciamento de risco do Grupo são 
estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais o Grupo está exposto para definir limites e 
controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. As políticas e sistemas de 
gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para refletir mudanças nas condições de mercado 
e nas atividades do Grupo. Esta, através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, 
objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados 
entendem os seus papéis e obrigações. (ii) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer 
em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir 
com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber de clientes 
e de instrumentos financeiros do Grupo. Os valores contábeis dos ativos financeiros e ativos de contrato 
representam a exposição máxima do crédito. As perdas por redução ao valor recuperável sobre ativos 
financeiros e de contrato reconhecidas no resultado estão demonstradas na nota explicativa 9. Contas a 
receber e ativos de contrato: A exposição do Grupo ao risco de crédito é influenciada principalmente pelas 
características individuais de cada cliente. Contudo, a Administração também considera os fatores que 
podem influenciar o risco de crédito da sua base de clientes, incluindo o risco de não pagamento da indústria 
e do país no qual o cliente opera. O Grupo estabeleceu uma política de crédito na qual cada novo cliente é 
analisado individualmente quanto à sua condição financeira antes de o Grupo apresentar uma proposta 
para elaboração de contrato e termos de pagamento. A revisão efetuada pelo Grupo inclui a avaliação de 
ratings externos, quando disponíveis, demonstrações financeiras, informações da indústria, e, em alguns 
casos, referências bancárias. Limites de crédito são estabelecidos para cada cliente e são revisados a cada 
renovação contratual. O Grupo limita a sua exposição ao risco de crédito de contas a receber, estabelecendo 
um prazo máximo de pagamento de 1 mês baseado nos serviços mensais prestados. O Grupo possui uma 
taxa de retenção de mais de 95% e historicamente apresenta níveis muito baixos de clientes com problemas 
de recuperação. No monitoramento do risco de crédito, os clientes são agrupados de acordo com suas 
características de crédito, incluindo sua área geográfica, indústria, histórico de negociação com o Grupo, e 
existência de dificuldades financeiras no passado. O Grupo não exige garantias com relação a contas a 
receber de clientes e outros recebíveis. O Grupo não tem contas a receber de clientes e ativos de contrato 
para os quais nenhuma provisão de perda é reconhecida por causa da garantia. Em 31 de dezembro de 
2021, a exposição máxima ao risco de crédito para contas a receber e a metodologia das taxas de perda 
estão demonstrados na nota explicativa n° 7(l). As taxas de perda são baseadas na experiência real de 
perda de crédito verificada nos últimos anos. Essas taxas foram multiplicadas por fatores de escala para 
refletir as diferenças entre as condições econômicas durante o período em que os dados históricos foram 
coletados, as condições atuais e a visão do Grupo sobre as condições econômicas ao longo da vida 
esperada dos recebíveis. A carteira de cliente do Grupo é bastante pulverizada, e em 31 de dezembro de 
2021 o maior cliente representa 5,14% do faturamento total do Grupo. Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de 
dezembro de 2020, a exposição máxima ao risco de crédito por tipo de contraparte foi:

Controladora
Ativo 31/12/2021 31/12/2020
 Instrumentos financeiros de hedge (circulante e não circulante) 2.044 4.675
 Caixa e equivalentes de caixa 99.614 104.129
 Contas a receber de clientes 279.857 243.956
 Outros investimentos (precatórios) 3.140 3.140
 Empréstimos a receber - partes relacionadas 30.769 13.400
 Outras contas a receber (circulante e não circulante) 26.398 19.508

441.822 388.808
Consolidado

Ativo 31/12/2021 31/12/2020
 Instrumentos financeiros de hedge (circulante e não circulante) 2.044 4.675
 Caixa e equivalentes de caixa 100.299 105.092
 Contas a receber de clientes 286.443 250.677
 Outros investimentos (precatórios) 3.140 3.140
 Empréstimos a receber - partes relacionadas 30.769 13.400
 Outras contas a receber (circulante e não circulante) 28.029 20.198

450.724 397.182
A Administração do Grupo não identificou risco de créditos nos demais instrumentos financeiros ativos.
Caixa e equivalentes de caixa: O Grupo detinha caixa e equivalentes de caixa de R$ 99.614 na controladora 
e R$ 100.299 no consolidado em 31 de dezembro de 2021 (em 31 de dezembro de 2020 R$ 104.129 na 
controladora e R$ 105.092 no consolidado). Caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos e 
instituição financeira, os quais possuem rating entre AA- e AA+, assim como os derivativos contratados (nota 
explicativa 8). (iii) Risco de liquidez: É o risco em que o Grupo irá encontrar dificuldades em cumprir com 
as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou 
com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação 
do Grupo que trabalha fortemente na revisão de seus contratos, visando a reajustes necessários e 
renegociando dívidas para melhorar seus índices financeiros. O Grupo busca manter o nível de seu caixa e 
equivalentes de caixa altamente negociável a um montante em excesso às saídas de caixa sobre passivos 
financeiros (outros que não “fornecedores”) para os próximos 60 dias. O Grupo monitora também o nível 
esperado de entradas de fluxos de caixa proveniente do “Contas a receber de clientes e outros recebíveis” 
em conjunto com as saídas esperadas de caixa relacionadas a “Fornecedores e outras contas a pagar”. Em 
31 de dezembro de 2021, os fluxos de caixa esperados provenientes do “Contas a receber de clientes” com 
vencimento dentro de dois meses foram de R$ 235.203 na controladora e de R$ 240.538 no consolidado 
(em 31 de dezembro de 2020 R$ 222.938 na controladora e R$ 226.714 no consolidado). Isso exclui o 
potencial impacto de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, tais como 
desastres naturais. Abaixo os saldos expostos ao risco de liquidez em 31 de dezembro de 2021:

Controladora

Passivo
Valor 

contábil
Fluxo 

de caixa
Até 

1 ano
De 1 a 
3 anos

De 3 a 
5 anos

Mais que 
5 anos

 Instrumentos financeiros de hedge 2.232 2.232 618 1.614 – –
 Fornecedores 16.859 162.859 162.859 – – –
 Fornecedores risco sacado 85.892 85.892 85.892 – – –
 Financiamentos e empréstimos 92.600 107.306 62.514 44.792 – –
 Debêntures 160.096 168.547 27.566 140.981 – –
 Passivo de arrendamento 23.256 24.016 12.633 11.383 – –
 Dividendos a pagar 13.898 13.898 13.898 – – –
 Outras contas a pagar 2.938 2.938 2.938 – – –

543.771 567.688 368.918 198.770 – –
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA SAPORE S.A. (Em milhares de Reais)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas e Diretores da Sapore S.A. - Campinas - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Sapore S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Sapore S.A. em 31 de dezembro de 2021, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais 
e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são 
aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 
assuntos. Reconhecimento de receita de vendas e de serviços prestados: Veja as notas 7.c e 24 das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Principal assunto de auditoria: Conforme descrito 
na nota 7.c, a Companhia reconhece as receitas de serviços de refeição quando o serviço é prestado, ou 
seja, a refeição é servida. A receita de serviços de refeição é reconhecida mensalmente, cuja parte da 
receita é baseada em quantidades de refeições servidas mas ainda não faturadas. Devido a relevância dos 
valores envolvidos, a natureza e extensão do esforço de auditoria necessário para tratar do assunto, 
incluindo o grau de conhecimento necessário para aplicar procedimentos de auditoria e avaliar os resultados 
desses procedimentos, consideramos esse assunto como significativo para a nossa auditoria. Como 
auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (1) o 
entendimento do processo de reconhecimento de receita da Companhia, incluindo o ambiente, desenho e 
implementação dos controles internos relacionados ao processo de reconhecimento da receita de refeições 
servidas mas não faturadas; (2) avaliação, com base em uma amostra de notas fiscais emitidas no período 
subsequente, se a quantidade de refeições servidas durante o mês anterior foram reconhecidas no período 
contábil correto e se a quantidade de refeições servidas estava de acordo com o aceite do cliente e com a 
nota fiscal emitida; (3) avaliação, com base em uma amostra das receitas reconhecidas e não faturadas, se 
a quantidade de refeições servidas durante o mês estão de acordo com o aceite do cliente; (4) avaliação, 
com base em uma amostral, para verificação da existência, precisão e integridade das bases de dados das 

transações de vendas ao longo do exercício com base em amostragem, e confrontamos com a respectiva 
documentação suporte; e (5) avaliação se as divulgações das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas relacionadas à receita de vendas e de serviços prestados estão de acordo com as normas 
aplicáveis. Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos 
que montante da receita de refeições servidas, mas não faturadas e as respectivas divulgações são 
aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto, 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos auditores: A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia e suas controladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e 
suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em 
continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com 
os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que 
lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

Campinas, 31 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda. Juliana de Lira Bilachi
CRC 2SP-027612-F Contadora - CRC 1SP254945/O-7
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DIRETORIA

CONTADORA

Consolidado

Passivos
Valor 

contábil
Fluxo

de caixa Até 1 ano
De 1 a 
3 anos

De 3 a
5 anos

Mais que
5 anos

 Instrumentos financeiros de hedge 2.232 2.232 618 1.614 – –
 Fornecedores 167.094 167.094 167.094 – – –
 Fornecedores risco sacado 85.892 85.892 85.892 – – –
 Financiamentos e empréstimos 92.600 107.306 62.514 44.792 – –
 Passivo de arrendamento 160.096 168.547 27.566 140.981 – –
 Debêntures 23.256 24.016 12.633 11.383 – –
 Dividendos a pagar 13.898 13.898 13.898 – – –
 Outras contas a pagar 7.383 7.383 5.389 1.994 – –

552.451 576.368 375.604 200.764 – –

(i) Risco de mercado: Decorre da possibilidade da exposição ao risco do Grupo incorrer ganhos ou 
perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. 
Visando à mitigação desse tipo de risco, o Grupo busca diversificar a captação de recursos em termos 
de taxas prefixadas ou pós-fixadas. Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, 
tais como as taxas de câmbio e taxas de juros, irão afetar os ganhos do Grupo ou o valor de suas 
participações em instrumentos financeiros. Risco a taxas de juros: O Grupo adota como política 
garantir que sua exposição à taxa de juros seja com base em uma taxa de juros pré-fixada. Isso é 
atingido em parte pela contratação de instrumentos com taxas pré-fixadas e em parte pela tomada de 
empréstimos a taxas pós-fixadas, com a utilização de swaps de taxas de juros como hedges de 
variação no fluxo de caixa atribuível a mudanças na taxa de juros. O Grupo estipula a existência de uma 
relação econômica entre o instrumento de hedge e o item objeto de hedge com base na taxa de juros 
referencial, prazos de pagamento, datas de reprecificação e de vencimento e os valores nominais ou 
referenciais. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: O Grupo está sujeita a riscos 
e oscilações de taxas de juros em seus empréstimos e juros ativos sobre aplicações financeiras. Em 
consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, o Grupo realizou análise de sensibilidade 
dos principais riscos aos quais seus instrumentos financeiros estão expostos. Abaixo são considerados 
três cenários de taxas de juros para os empréstimos com os respectivos impactos nos resultados. 
Esses cenários foram definidos com base na expectativa da Administração para as variações das taxas 
de juros dos respectivos contratos sujeitos a esses riscos. As práticas contábeis adotadas no Brasil 
determinaram que fossem apresentados mais dois cenários, sendo apresentados neste caso cenários 
com deterioração e apreciação das taxas em 25% e 50% da variável do risco considerado, além dos 
cenários prováveis. (i) Cenário Provável: expectativa da Administração de deterioração de cada fator 
de risco principal de cada transação. O Grupo se baseia em projeções divulgadas pelo Banco Central 
do Brasil (BACEN) para definir seu cenário provável: Com a finalidade de verificar a sensibilidade do 
indexador nas aplicações financeiras foi obtida a projeção do índice CDI para os próximos 12 meses, 
cuja média foi de 12,25% (3% em 2020); A partir dos fatores expostos acima, foram calculadas as 
variações dos cenários adverso e remoto. (ii) Cenário Adverso: deterioração/apreciação de 25% no 
fator de risco principal de cada transação em relação ao nível verificado em 31 de dezembro de 2021 
(25% em 31 de dezembro de 2020). (iii) Cenário Remoto: deterioração/apreciação de 50% no fator de 
risco principal de cada transação em relação ao nível verificado em 31 de dezembro de 2021 (50% em 
31 de dezembro de 2020). Para cada cenário foi calculada a despesa e a receita financeira bruta não 
levando em consideração incidência de tributos e o fluxo de vencimentos de cada contrato. A data base 
utilizada foi 31 de dezembro de 2021, projetando os índices para um ano e verificando a sua 
sensibilidade em cada cenário.

Em 31 de dezembro 2021 Controladora e Consolidado
Fator de risco taxa de juros - Empréstimos Exposição Deterioração Apreciação

sobre Empréstimos Cenário Provável (i) Cenário Adverso (ii) Cenário Remoto (iii) Cenário Adverso (ii) Cenário Remoto (iii)
Risco

12,25% 9,19% 6,13% 15,31% 18,38%
Aumento da taxa de juros (CDI) 170.127 20.841 15.630 10.420 26.051 31.261
Efeito no resultado (aumento/redução) – – (5.210) (10.420) 5.210 10.420

Controladora e Consolidado
Fator de risco taxa de juros - Aplicações financeiras Exposição sobre Deterioração Apreciação

Aplicações financeiras Cenário Provável (i) Cenário Adverso (ii) Cenário Remoto (iii) Cenário Adverso (ii) Cenário Remoto (iii)
Risco 12,25% 9,19% 6,13% 15,31% 18,38%
Redução da taxa de juros (CDI) 92.271 11.303 8.477 5.652 14.129 16.955
Efeito no resultado (aumento/redução) – – (2.826) (5.652) 2.826 5.652
Em 31 de dezembro 2020 Controladora e Consolidado
Fator de risco taxa de juros - Empréstimos Exposição Deterioração Apreciação

sobre Empréstimos Cenário Provável (i) Cenário Adverso (ii) Cenário Remoto (iii) Cenário Adverso (ii) Cenário Remoto (iii)
Risco

3,00% 2,25% 1,50% 3,75% 4,50%
Aumento da taxa de juros (CDI) 225.174 6.755 5.066 3.378 8.444 10.133
Efeito no resultado (aumento/redução) (1.689) (3.377) 1.689 3.378

Controladora e Consolidado
Fator de risco taxa de juros - Aplicações financeiras Exposição sobre Deterioração Apreciação

Aplicações financeiras Cenário Provável (i) Cenário Adverso (ii) Cenário Remoto (iii) Cenário Adverso (ii) Cenário Remoto (iii)
Risco 3,00% 2,25% 1,50% 3,75% 4,50%
Redução da taxa de juros (CDI) 93.551 2.807 2.105 1.403 3.508 4.210
Efeito no resultado (aumento/redução) (702) (1.404) 701 1.403
Os demais empréstimos estão atrelados a taxas prefixadas, não expostas a oscilações. Hedge de fluxo de caixa envolvendo as operações de dívida em dólar da Companhia: O Grupo adota uma estrutura de 
hedge accounting de fluxo de caixa que consiste na cobertura de suas dívidas em dólar norte americano - USD, contra o risco cambial de flutuação de taxa de câmbio USD versus BRL, usando como instrumento de 
cobertura instrumentos financeiros derivativos swap, em valores e vencimentos equivalentes. Abaixo está demonstrada a relação de hedge designada para hedge accounting:
31 de dezembro de 2021 Objeto de hedge - Dívida Instrumento de hedge - Swap Valor-base - Valor-base -
Contraparte Data de início Vencimento Data de início Vencimento Exposição Risco protegido Objeto Instrumento MtM Curva Efeito no PL31/12/2020
Citibank 20/03/2020 20/03/2023 20/03/2020 20/03/2023 Δ Cambial USD + Spread Δ Cambial USD + Spread 40.000 40.000 1.449 1.466 (17)
Itaú 15/09/2021 15/09/2021 16/09/2024 16/09/2024 Δ Cambial USD + Spread Δ Cambial USD + Spread 15.000 15.000 595 766 (171)

2.044 2.232 (188)
31 de dezembro de 2020 Objeto de hedge - Dívida Instrumento de hedge - Swap Valor-base - Valor-base -
Contraparte Data de início Vencimento Data de início Vencimento Exposição Risco protegido Objeto Instrumento MtM Curva Efeito no PL31/12/2020
Citibank 26/10/2018 26/02/2021 26/10/2018 26/02/2021 Δ Cambial USD + Spread Δ Cambial USD + Spread 20.047 20.047 808 816 (8)
Citibank 26/10/2018 29/10/2021 26/10/2018 29/10/2021 Δ Cambial USD + Spread Δ Cambial USD + Spread 18.500 18.500 2.479 2.498 (19)
Citibank 22/03/2020 22/03/2023 22/03/2020 22/03/2023 Δ Cambial USD + Spread Δ Cambial USD + Spread 40.000 40.000 159 466 (307)
Itaú 13/06/2018 14/06/2021 13/06/2018 14/06/2021 Δ Cambial USD + Spread Δ Cambial USD + Spread 20.000 20.000 1.228 1.195 33

4.674 4.975 (301)
O hedge accounting está classificado, em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, da seguinte
forma: Consolidado

31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante 1.332 4.561
Ativo não circulante 712 114

2.044 4.675
Passivo circulante 618 3.906
Passivo não circulante 1.614 1.070

2.232 4.976
Valor líquido (188) (301)

A parcela efetiva da variação no valor justo de derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo 
de caixa, e não liquidada, bem como a variação cambial dos instrumentos de hedge não derivativos é 
reconhecida no patrimônio líquido como “Ajustes de avaliação patrimonial”. Esta parcela é realizada quando 
da eliminação do risco para o qual os instrumentos de hedge foram designados. Quando da liquidação dos 
instrumentos financeiros, os ganhos e as perdas previamente diferidos em outros resultados abrangentes 
são transferidos para o resultado. Análise de sensibilidade - Câmbio: Considerando que as exposições 
em moeda estrangeiras estão 100% protegidas por meio de operações de swaps, quaisquer cenários de 
estresse da moeda correspondente não representariam nenhum impacto significativo no resultado da 
Companhia.
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